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RESUMO 

 

 A Flexibilidade Curricular é cada vez mais uma realidade nas escolas. As 

mudanças que se verificam na escola e nos alunos requerem cada vez mais uma maior 

adaptação do ensino e da prática docente à multiculturalidade que se observa nas escolas.  

 O presente estudo, aplicado a uma turma de 3.º ano e a professores de 1.º CEB de 

uma instituição privada, no âmbito da Prática de Ensino Supervisionada, pretende 

compreender de que forma a flexibilidade curricular, aliada aos Domínios de Autonomia 

curricular e usando o património como recurso, promove a aprendizagem nos alunos de 

um contexto de 1.º CEB. 

 Para isso, este estudo recorreu à análise das produções dos alunos, através de 

atividades que envolviam as áreas curriculares do 1.º CEB, e à análise das respostas a um 

inquérito sob a forma de questionário aplicados aos docentes. 

 Verifica-se que, de facto, ocorrem aprendizagens significativas nos alunos, o que 

impele a um trabalho mais continuado na aplicação da flexibilidade curricular, em prol 

da formação científica e cidadã dos alunos. 

 

Palavras-chave: Flexibilidade Curricular; Património; Domínios de Autonomia 

Curricular; Interdisciplinaridade; 1.º CEB.  

 

  



ABSTRACT 

 

 Curricular Flexibility is an increasingly reality in schools. The changes observed 

in schools and students require a greater adaptation of education and teaching practice to 

the multiculturalism observed in schools today.  

This study, applied to a 3rd-grade class and 1st-cycle teachers from a private 

institution, within the scope of Supervised Teaching Practice, aims to understand how 

curricular flexibility, combined with the Domains of Curricular Autonomy, using heritage 

as a resource, promotes learning in students in a 1st-cycle context.  

To achieve this, the present study analyzed student productions through activities 

involving the curricular areas of 1st-cycle education and examined the responses to a 

questionnaire administered to the teachers.  

It was evident that significant learning occurred in students, which encourages 

continued work in the application of curricular flexibility, for the scientific and civic 

education of students. 

 

Keywords: Curricular Flexibility; Heritage; Domains of Curricular Autonomy; 

Interdisciplinarity; 1st Cycle.  
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No âmbito da Unidade Curricular de Prática de Ensino Supervisionado II (PES 

II), integrada no curso de Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico (CEB) e de 

Matemática e Ciências Naturais no 2.º Ciclo, foi solicitada a elaboração do presente 

relatório, com vista à obtenção do grau de Mestre.  

 Este relatório tem como principal objetivo analisar e refletir sobre a intervenção 

realizada nos 1.º e 2.º CEB, dando maior relevância ao 1.º CEB, visto ter sido este o 

contexto onde o estudo de investigação foi aplicado, no período de abril a junho de 2024. 

O estudo foi aplicado a uma turma de dezasseis alunos do 3.º ano do 1.º CEB. 

 O presente relatório encontra-se dividido em duas partes principais. A primeira 

parte inclui uma descrição sintética da prática pedagógica desenvolvida no 1.º e 2.º CEB, 

em que se caracterizam brevemente os contextos e se indica a problemática identificada 

e os seus respetivos objetivos gerais. Importa referir que apenas na caracterização do 2.º 

CEB serão indicadas as estratégias de ação que haviam sido delineadas para o contexto. 

Integra ainda nesta parte do relatório uma análise crítica da prática ocorrida nos dois 

ciclos, na qual se reflete e compara ambos os ciclos e práticas desenvolvidas, tendo em 

conta o desenvolvimento das competências nos/dos alunos, os métodos de 

ensino/aprendizagem, organização e desenvolvimento do currículo, a relação pedagógica 

e os processos de regulação e avaliação.  

 A segunda parte relaciona-se com o estudo em si, apresentando-o em cinco 

momentos específicos. Primeiro, será traçado um quadro teórico que serviu de base ao 

estudo, que se relaciona com a Flexibilidade Curricular, Domínios de Autonomia 

Curricular e Património, tendo sido este último mobilizado como recurso a favor da 

Flexibilidade Curricular. Em seguida, será apresentada a metodologia do estudo, 

indicando-se a sua natureza, técnica(s) e instrumentos de recolha de dados, métodos de 

análise de dados, caracterização sumária do contexto participante no estudo, incluindo as 

estratégias de ação definidas no Projeto de Intervenção (PI) elaborado para essa turma, e 

princípios éticos do processo de investigação.  

 Posteriormente, serão apresentados os resultados do estudo, obtidos a partir das 

produções dos alunos e das respostas a um questionário, realizado aos dezanove 

professores da instituição cooperante. Segue-se a análise dos resultados, onde se tentará 

cruzar os resultados obtidos com a literatura e com os objetivos do estudo. Depois, a 
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conclusão, onde se indicarão também os constrangimentos e complicações presentes à 

aplicação deste estudo.  

 Será ainda realizada uma reflexão final, com o intuito de refletir sobre todo o 

processo da Prática de Ensino Supervisionada II, nomeadamente: (i) sobre prática 

pedagógica realizada nos dois ciclos de ensino, e a forma como esta experiência pode 

contribuir para a formação enquanto docente; mas também sobre (ii) os contributos da 

experiência do processo de investigação no desenvolvimento de competências 

profissionais. Serão ainda identificados alguns aspetos significativos que possam ter 

ocorrido nestes dois momentos, que tenham contribuído para o desenvolvimento pessoal 

e profissional.  

Por último, apresentam-se as referências e os anexos, organizados segundo a 

ordem por que são referidos no corpo de texto.  
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2. PRÁTICA DE ENSINO 

SUPERVISIONADA 
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2.1. Descrição sintética da prática pedagógica desenvolvida no 1.º CEB 
 

2.1.1. Caracterização da Instituição   

 

A prática pedagógica do 1.º CEB realizou-se numa instituição de caráter privado, 

localizada na freguesia de Campolide, que integra um vasto património cultural e natural, 

no concelho de Lisboa, incluindo o edifício do século XIX onde se localiza – Palácio do 

Visconde de Abrançalha. Desde 1975 que agrega as valências de educação do Pré-escolar 

e do 1.º CEB e desde 1990 que tem o estatuto de “Autonomia Pedagógica” (PE, 2022). 

A instituição, com ligação à congregação das Irmãs Doroteias, possui duas 

capelas, uma horta pedagógica, “dormitório, biblioteca, laboratório, sala de informática, 

atelier de Artes Visuais, sala de Música, três refeitórios, enfermaria, duas salas multiusos, 

dois ginásios e campo de jogos” (p.18), cinco salas para a Educação Pré-Escolar, doze 

salas de aulas para o 1.º CEB, uma sala de trabalho, uma sala de audiovisuais, um gabinete 

para o Diretor e outro para o Diretor Pedagógico (PE, 2022). Possui um vasto espaço 

exterior, com espaços verdes e diversos equipamentos nos quais as crianças podem 

brincar (PE, 2022). 

Esta instituição tem como objetivo ser um espaço educativo de excelência e 

pretende contribuir para o desenvolvimento de uma comunidade educativa inclusiva e 

cooperativa, que coloca a criança no centro da sua ação pedagógica e da própria 

aprendizagem, acolhendo “[...] nas atividades e projetos desenvolvidos, os saberes que 

cada uma traz” (PE, 2022, p. 14). Ainda, é valorizada a participação ativa das crianças, a 

avaliação formativa e o feedback como formas de aprender a aprender e de promover a 

participação de todas as crianças no seu processo de ensino-aprendizagem (PE, 2022). 

Quanto ao plano curricular do 1.º CEB, este foi desenvolvido de acordo com 

Aprendizagens Essenciais e o Perfil dos Alunos dos Centros Educativos das Irmãs 

Doroteias (PACEID), documento este criado a partir do Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória (PASEO) e supervisionado pelas equipas educativas dos 

diferentes grupos de ano, sem deixar de parte o princípio de desenvolvimento integral e 

harmonioso da criança (PE, 2022).  
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Todas as áreas do currículo são contextualizadas de acordo com o grupo e os 

projetos que os docentes e a instituição pretendem desenvolver, dando ao currículo desta 

instituição um caráter aberto, flexível e dinâmico, onde se acredita que a construção do 

saber depende de diferentes métodos e recursos, e não de um modelo pedagógico único 

(PE, 2022). 

Quanto à avaliação, a instituição não aplica testes de avaliação sumativa, pois 

acredita que a avaliação é um processo contínuo no tempo e que todo o trabalho que a 

criança desenvolve ao longo do ano deve ser considerado na avaliação qualitativa e 

quantitativa da sua aprendizagem. 

A base católica desta instituição é influenciada pelo modelo de educação de Santa 

Paula Frassinetti, o que faz com que a educação seja vista nesta instituição como um meio 

para o processo de autoconhecimento e redescoberta do significado da vida, realizado em 

liberdade, que abre caminho para a transcendência e amizade com Cristo (PE, 2022). Esta 

espiritualidade reflete-se, posteriormente, em ações e compromissos educativos que 

promovem o desenvolvimento pessoal e social das crianças de modo a assumirem uma 

cidadania ativa e transformadora (PE, 2022).  

 

2.1.2. Caracterização da turma 

 

A turma na qual se interveio era de 3.º ano do 1.º CEB, constituída por 16 alunos, 

entre os oito e os nove anos de idade, dos quais nove do sexo masculino e sete do sexo 

feminino. Todos os alunos integram a turma desde o 1º ano do 1.º CEB.  

 Os alunos são bastante afetuosos e acolheram as estagiárias com entusiasmo. São 

muito carinhosos e preocupados, bastante participativos, e mostram interesse em trabalhar 

em conjunto e em atividades mais dinâmicas, como sejam as experimentais.  

 Sete alunos desta turma usufruem de medidas universais, um deles na área da 

Educação Física (devido à sua descoordenação motora). Destes alunos, três estão 

diagnosticados com Perturbação de Hiperatividade/Défice de Atenção (PHDA) e dois 

destes usufruem da aplicação de medidas seletivas, de acordo com o definido no Decreto-

Lei n.º 54/2018. Relativamente às medidas seletivas, estão associadas à disposição dos 

alunos na sala de aula, ao apoio psicopedagógico e à atribuição de mais tempo para a 
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execução das tarefas. Quanto aos restantes alunos, as medidas universais prendem-se 

mais com aspetos como a leitura dos enunciados uma segunda vez, terem mais tempo ou 

apoio nas tarefas em sala de aula, dar indicações “extra” para a execução de tarefas ou 

relembrar o tempo da tarefa, por exemplo.  

É uma turma bastante heterogénea, existindo algumas diferenças evidentes quanto 

ao ritmo de trabalho e nível de aprendizagens: alguns alunos adquirem rapidamente as 

aprendizagens e competências, enquanto outros demoram mais algum tempo, embora 

consigam atingir os objetivos. Nem todos têm a mesma facilidade na execução e/ou na 

concretização das tarefas, mas pode-se afirmar que é uma turma trabalhadora e 

empenhada. 

 Quanto ao comportamento e atitudes em sala de aula, é uma turma bastante agitada 

e nem sempre consegue realizar trabalho em silêncio, pois os alunos são um pouco 

faladores, dentro do expectável para a faixa etária, mas com tendência para escalar para 

muito barulho e conversas paralelas, o que por vezes destabiliza alguns alunos e o seu 

trabalho e, por consequente, o ritmo de trabalho de toda a turma.  

 Tendo em conta as características da turma suprarreferidas, e através de dados 

recolhidos a partir de observação direta não participativa, foi possível identificar as 

potencialidades e as fragilidades da turma, explicitadas na Tabela 1, que se encontram 

organizadas por área curricular. É de notar que foram, também, identificadas fragilidades 

e potencialidades nas competências transversais, definidas no PASEO. 

 

Tabela 1 

Identificação e sistematização das potencialidades e fragilidades encontradas na turma de 1.ºCEB. 

Áreas 

Curriculares 
Potencialidades Fragilidades 

Matemática 

• Cálculo mental; 

• Uso de diferentes estratégias de cálculo; 

• Vontade de partilhar os processos de 

cálculo usados por si e pelos colegas.  

• Interpretação de enunciados; 

• Recolha de dados do enunciado. 

• Resolução de problemas;  

• Leitura de números (dificuldade em 

distinguir unidades de milhar de centenas). 

Português 

• Gosto pela leitura de histórias;  

• Leitura em voz alta.  

• Dificuldades ao nível da grafia; 

• Dificuldades na ortografia; 

• Produção escrita. 
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Estudo do 

Meio 

• Gosto pelas atividades experimentais. • Organização de respostas/raciocínios; 

• Dar respostas completas. 

Artes Visuais 
• Aplicação de diferentes técnicas; 

• Criatividade. 

• Motricidade/manuseamento de materiais; 

• Ritmo de execução da tarefa. 

Música 
• Cantar numa língua estrangeira (captam 

bem a sonoridade). (Não observável) 

Educação 

Física 

• Trabalho em equipa. • Descoordenação motora; 

• Cumprimento das regras de jogo. 

Competências 

transversais 

• Entreajuda; 

• Empenho; 

• Cooperação; 

• Curiosidade; 

• Motivação. 

• Dificuldade na concentração; 

• Diferentes níveis/ritmos de aprendizagem 

na turma; 

• Dificuldades em respeitar as regras de 

interação discursiva (escutar os outros e 

esperar pela sua vez de falar). 

 

2.1.3. Ação educativa das Professoras Cooperantes 

 

Neste contexto, existiram duas professoras cooperantes. O período de observação 

decorreu com a presença da titular da turma, a primeira Professora Cooperante (PC). No 

final deste período, por motivos de força maior, a PC ausentou-se de forma mais 

permanente. O período de implementação ficou a cargo da diretora pedagógica da 

instituição, passando a ser a nossa cooperante. Por isso, não foi possível entrevistar a PC 

titular, o que inviabilizou uma caracterização sua mais detalhada. Assim, ambas as PC 

serão referenciadas neste subcapítulo1.  

A PC titular está nesta instituição desde 2006 e, do que foi possível observar da 

sua prática pedagógica, bem como de algumas conversas informais com a mesma, pode-

se dizer que respeita o ritmo de trabalho de cada aluno e da turma, fornecendo o seu apoio 

aos alunos, personalizando-o sempre que necessário e na medida do possível em cada 

aula. Existe uma relação de proximidade com os alunos, que não interfere com o respeito 

inerente à relação professor-aluno, o que foi notável aquando da sua ausência, pois a 

dinâmica da turma sofreu alteração, principalmente no que diz respeito ao comportamento 

de alguns alunos.  

 
1 A caracterização da PC titular foi realizada com base nas notas de campo recolhidas durante o período de 

observação, que contemplam o que foi observado em sala de aula, bem como registos de conversas 

informais com a professora.  
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Ainda sobre a PC titular, implementou um momento de avaliação sumativa na 

turma, através das questões-aula, algo que foi acordado com os encarregados de educação 

da turma, com o objetivo de criar nos alunos uma rotina de estudo mais regular. 

A segunda PC, a diretora pedagógica, não é titular de uma turma há algum tempo. 

Contudo, através de um questionário realizado no final do período de implementação (cf. 

Anexo A) foi possível identificar algumas características que a diretora considera 

essenciais enquanto PC, entre elas a abertura e a capacidade de diálogo (que permitem 

debater e refletir aberta e criticamente a experiência de ensino-aprendizagem em sala de 

aula), a flexibilidade (para escutar e compreender outras perspetivas, de forma a criar uma 

rede de suporte a novas experiências) e conhecimento científico e pedagógico (pois 

permite dar um feedback construtivo e refletir criticamente). A diretora acrescentou ainda 

que a ação de um PC deve criar a ponte entre os alunos estagiários, facilitando a sua 

integração na vida escolar, ajudando-os a compreender as diferentes dimensões da prática 

profissional e, ainda, deve ter como foco munir “os professores estagiários de todas as 

ferramentas que conduzam a uma melhoria constante da prática pedagógica. Promover a 

capacidade de reflexão; sublinhar a importância do trabalho colaborativo; (…) motivar a 

crescente autonomia nas decisões inerentes à gestão da turma” (resposta à questão 4, cf. 

Anexo A) 

 

2.1.4. Organização do tempo e espaço 

  

 A rotina semanal da turma tem momentos que se repetem todos os dias: (a) o da 

oração, feita todos os dias de manhã e no qual os alunos também fazem agradecimentos 

ou pedidos; (b) o da hora do lanche da manhã; (c) o do almoço e (d) o da hora da bolacha 

(que pode não existir, mas é um momento depois do almoço e perto da hora de saída, que 

a PC faz quando os alunos estão mais agitados, para se distraírem um pouco e depois 

retomarem o trabalho). Cada tempo de aula corresponde a 55 minutos. Ao longo da 

semana têm um tempo de Música, à segunda-feira, três de Inglês, à terça, quinta e sexta-

feira, um de Expressão Corporal à terça-feira, um de Formação Cristã, à segunda-feira 

(que nem sempre se realiza) e dois de Educação Física, um à segunda e outro à sexta-

feira. Estudo do meio ocorre à terça e sexta, dois tempos em cada dia. Matemática tem 
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oito tempos semanais e Português nove, distribuídos por todos os dias da semana, o que 

faz com que todos os dias tenham essas duas áreas curriculares.  Existe ainda uma rotina 

uma vez por semana – Tempo de Turma – que funciona como uma assembleia de turma, 

à sexta-feira, onde são discutidos problemas e dinâmicas sociais da turma. 

 

2.1.5. Definição da Problemática e Objetivos Gerais 

 

As potencialidades e fragilidades listadas na Tabela 1 serviram ponto de partida 

para estabelecer uma problemática, bem como os objetivos gerais a desenvolver para 

trabalhar/resolver essa mesma problemática. A problemática e os objetivos associados 

encontram-se na Tabela 2.  

 

Tabela 2 

Identificação da problemática e dos objetivos gerais. 

 

 A problemática foi construída tendo em conta o que foi observado durante o 

período de observação de três semanas. Verificou-se que a grande maioria dos alunos 

apresentava dificuldades na interpretação de textos e de enunciados, o que os impedia de 

realizar algumas tarefas de uma forma mais eficaz. Também foi possível observar que a 

leitura em voz alta não era algo trabalhado frequentemente em aula. Por último, verificou-

se que não existiam rotinas de produção de texto consistentes e produtivas, 

principalmente a pares ou em grupo.  

A partir destes objetivos, pretendia-se também desenvolver competências 

transversais como a capacidade de resolução de problemas, a cooperação e colaboração, 

a autorregulação, a autonomia e o feedback de pares, características essenciais para a 

Problemática Objetivos Gerais 

Como desenvolver a autonomia dos 

alunos ao nível das competências de 

escrita e leitura através do feedback de 

pares.  

• Desenvolver competências de produção de texto e 

enunciados de problemas/questões. 

• Aperfeiçoar a competência de leitura para melhorar 

a dicção, entoação e articulação das palavras. 

• Criar rotinas de trabalho a pares, para produção e 

análise das produções textuais.   
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formação de cidadãos ativos, autónomos e responsáveis, capazes de tomar decisões e 

pensar criticamente (Martins et al., 2017).  

Tendo em consideração o que foi explicitado anteriormente, foi traçado um plano 

de ação onde se estabeleciam estratégias a aplicar com a turma. Essas estratégias, 

aplicadas durante a intervenção centravam-se no trabalho colaborativo, recorrendo ao 

feedback de pares e metodologias ativas. Foram implementadas atividades que recorriam 

ao trabalho de grupo como forma de trabalhar conteúdos, nomeadamente a análise de 

textos poéticos, análise de textos informativos sobre rios ou monumentos, sempre com o 

intuito de recolher informações e apresentá-las à turma. Quanto à avaliação, os alunos 

não realizam testes, apenas questões-aula, que ficaram a cargo da PC. A sua avaliação é 

formativa, para a qual as atividades implementadas contribuíram.  

 

2.2. Descrição sintética da prática pedagógica desenvolvida no 2.º CEB 
 

2.2.1. Caracterização do Agrupamento   

 

A prática supervisionada de 2.º CEB realizou-se numa escola integrada num 

agrupamento localizado no concelho de Arruda dos Vinhos, no distrito de Lisboa. Este 

concelho integra a rota histórica das Linhas de Torres2 e possui um vasto património 

cultural e natural. Este agrupamento existe desde 1999 e, atualmente, contém 1052 

crianças, das quais 340 na Educação Pré-Escolar, 648 no 1.º CEB e 64 no 2.º CEB (PE, 

2023). 

A Instituição tem como principal objetivo a implementação de uma escola 

inclusiva onde se privilegia o desenvolvimento holístico do aluno, valorizando o 

conhecimento como “[...] meio de ultrapassar as barreiras sociais, onde o respeito pelo 

património ambiental, cultural e os direitos humanos são praticados; fortalecendo as 

relações com a comunidade, desenvolvendo alunos críticos, reflexivos e socialmente 

responsáveis” (PE, 2023, p. 8).  

 
2 As designadas Linhas de Torres Vedras foram um sistema militar defensivo, erguido a norte de Lisboa, 

entre 1809 e 1810, no contexto das Invasões Napoleónicas. Para mais informação, consultar: 

https://www.rhlt.pt/pt/as-linhas-de-torres/  

https://www.rhlt.pt/pt/as-linhas-de-torres/
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Relativamente aos seus princípios, o agrupamento pretende ser um espaço 

educativo de excelência, guiando-se pelos valores da Democracia, Liberdade e Justiça, 

tendo como missão contribuir para o desenvolvimento de uma comunidade educativa, 

promovendo oportunidades de valorização pessoal e coletiva, de aprendizagem e de 

desenvolvimento integral dos alunos (PE, 2023).  

 

2.2.2. A Escola 

 

Em termos de espaços físicos, a escola é constituída por: três salas para a Educação 

Pré-Escolar, três salas de Creche, oito salas de aulas para o 1.º e  quatro para o 2.º CEB, 

uma sala de recursos (TIC e Apoio), uma Biblioteca Escolar, uma sala Polivalente, uma 

sala de Reuniões, uma sala de Professores, uma sala de Assistentes Operacionais, um 

Gabinete para Apoio Técnico, um Gabinete Direções de turma, um Refeitório, Espaços 

Exteriores, um Campo Polidesportivo Descoberto e uma Enfermaria (PE, 2023). 

Ao nível de pessoal docente, possui três educadores de infância, cinco professores 

do 1.º CEB, nove do 2.º CEB, um professor de inglês de 1.º CEB, um de Educação Moral 

Religiosa e Católica e quatro de Educação Especial (PE, 2023). Quanto ao pessoal não 

docente, possui 20 assistentes operacionais e um assistente técnico (PE, 2023). 

A escola não dispõe de um laboratório, mas pode recorrer a um outro pertencente 

ao agrupamento, o que acarreta gastos com a deslocação dos alunos, inviabilizando a 

realização de algumas atividades experimentais. No entanto, a escola possui alguns 

materiais de laboratório que foram usados na dinamização de atividades experimentais, 

nomeadamente solução azul de metileno, dois microscópios óticos compostos e duas 

lupas binoculares. 

 

2.2.3. As turmas de 2.º Ciclo 

A prática supervisionada foi realizada nas turmas A e B do 6.º ano do 2.º CEB. 

O grupo de alunos da turma A é heterogéneo, com idades compreendidas entre os 

11 e os 13 anos, constituído por um total de 20 alunos, dos quais 13 são do sexo masculino 

e sete do sexo feminino. Destes, três estão abrangidos pelo Programa Educativo 

Individual (PEI) com medidas seletivas mobilizadas, como por exemplo: (i) para a 
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Matemática:  identificar a dezena, dúzia e centena; reconhecer os números até ao 900; 

efetuar contagens até 900; adquirir a noção de metade, um terço, um quarto; aplicar a 

simbologia >, <, = ; (ii) para as Ciências Naturais: conhecer e adotar medidas relacionadas 

com a higiene mental e social; relacionar os regimes alimentares de alguns animais com 

o respetivo habitat; relacionar a influência da água, da luz e da temperatura no 

desenvolvimento das plantas; saber descodificar e respeitar os avisos existentes na 

comunidade. Algumas destas medidas são comuns aos três alunos, outras ligeiramente 

diferentes, como no reconhecer números até ao 900, que, no caso de um aluno é até 500, 

e também no contar até 900, que é específico de um aluno, tendo os outros de contar até 

500 e outro 200.  

Relativamente à turma B, é um grupo heterogéneo com idades compreendidas 

entre os 11 e os 13 anos, com um total de 18 alunos, dos quais 11 são do sexo masculino 

e 7 do sexo feminino, sendo uma das meninas ucraniana.  Esta turma não possui nenhum 

aluno com PEI, no entanto, existem casos com algumas dificuldades ao nível da 

aprendizagem, sem medidas aplicadas.  

Ambas as turmas são curiosas (mais a B), empenhadas e gostam de trabalhar em 

grupo, com o computador e aplicações, tendo-se observado em aula alguns pedidos dos 

alunos para trabalharem com o PowerPoint (principalmente alunos da turma A), o 

GeoGebra3 e o Kahoot4.  

 

2.2.4. Definição da Problemática e Objetivos Gerais 

 

 Como não foi verificada uma grande diferença entre as duas turmas, foi possível 

identificar potencialidades e fragilidades comuns a ambas as turmas, que se registam na 

tabela que se segue (Tabela 3), agrupando-as por área curricular.  

 

 
3 GeoGebra - software dinâmico de matemática para todos os níveis de educação que reúne geometria, 

álgebra, planilhas, gráficos, estatísticas e cálculos numa única plataforma; 

https://www.geogebra.org/about?lang=pt-PT .  
4 Kahoot – plataforma de aprendizagem baseada em jogos e quizzs. https://kahoot.it/  

https://www.geogebra.org/about?lang=pt-PT
https://kahoot.it/
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Tabela 3 

Identificação e sistematização das potencialidades e fragilidades encontradas nas turmas de 2.ºCEB, ao 

nível da Matemática, Ciências Naturais e das Competências Transversais (Desenvolvimento Pessoal e 

Autonomia, Relacionamento Interpessoal). 

Áreas 

Curriculares 
Potencialidades Fragilidades 

Matemática 

• Curiosidade em saber mais. 

• Vontade de partilhar as suas 

ideias.  

• Comunicação Matemática.  

• Estruturação de respostas escritas.  

• Organização de um raciocínio.  

Ciências 

Naturais 

• Gosto pelo trabalho de pesquisa.  

• Gosto pelo trabalho de grupo. 

• Curiosidade em saber mais sobre 

os temas.  

• Esquematizar informação.  

• Sintetização da informação.  

• Seleção da informação mais 

importante de um texto.  

• Estruturação de respostas escritas.   

Desenvolvimento 

Pessoal e 

Autonomia  

• Empenho 

• Curiosidade 

• Motivação 

• Concentração 

• Diferentes níveis/estádios de 

aprendizagem na turma 

Relacionamento 

Interpessoal Entreajuda 

 

 Tendo em conta as potencialidades e fragilidades listadas na Tabela 3, definiu-se 

uma problemática e os seus objetivos, enunciados na Tabela 4.  

 

Tabela 4 

Identificação da problemática e dos respetivos objetivos gerais. 

Problemática Objetivos Gerais 

Promover o desenvolvimento de 

competências de autonomia nos alunos 

• Desenvolver as capacidades de selecionar e 

sintetizar a informação relevante de um texto.  

• Desenvolver estratégias para a estruturação e 

explicitação do raciocínio. 

• Desenvolver a cooperação.  

 

 Esta problemática foi definida tendo em conta o que se observou em sala de aula, 

em ambas as turmas. A partir dessa observação, verificou-se que a organização de 

raciocínios, textos e ideias, e a sua partilha, era algo quase inexistente. Isto revelou a 

necessidade de trabalhar a comunicação, que permite ao aluno apropriar-se de 

perspetivas/estratégias e raciocínios diferentes dos seus (Boavida et al., 2008). Mas, para 
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que esta partilha ocorra de uma forma mais eficaz, segundo aqueles autores, os alunos 

devem organizar e clarificar o seu pensamento e raciocínio, capacidades que são 

transversais ao desenvolvimento escolar e pessoal da criança, assim como devem saber 

organizar, sintetizar e selecionar a informação de um texto ou enunciado. 

 Do nosso ponto de vista, esta fragilidade na comunicação escrita relaciona-se, em 

parte, com o facto de os alunos usarem os manuais digitais, suporte no qual não existe 

espaço para registar a sua resposta completa, apenas o resultado. Este facto foi referido 

pelos alunos, durante uma visita de um grupo de professores responsável pela aplicação 

dos manuais digitais na escola.  

 

Tendo esta problemática como ponto de partida, estabeleceu-se um plano de ação 

com base nas estratégias enunciadas na Tabela 5.  

 

Tabela 5 

Síntese da problemática, seus objetivos e as estratégias correspondentes, por área curricular, para o 

contexto de 2.º CEB. 

Problemática - Promover o desenvolvimento de competências de autonomia nos alunos. 

Objetivos gerais 

Estratégias 

Matemática  Ciências Naturais  

Desenvolver as 

capacidades de 

selecionar e sintetizar 

a informação relevante 

de um texto. 

• Desenvolver estratégias de 

organização e explicitação de 

raciocínio (síntese, frases-chave, 

passos a considerar numa 

resposta). 

• Consolidação de conteúdos com 

exercícios mais dinâmicos 

(recursos digitais e manipuláveis). 

• Promover trabalhos de pesquisa, 

em diferentes fontes documentais, 

para desenvolver capacidade de 

selecionar informação relevante. 

• Elaboração de mapas de conceitos. 

Desenvolver 

estratégias para a 

estruturação e 

explicitação do 

raciocínio. 

• Aplicação de tarefas exploratórias, 

em grupo ou a pares, com posterior 

partilha em turma dos resultados e 

raciocínios aplicados. 

(igual ao objetivo anterior) 

Desenvolver a 

cooperação. 

(igual ao objetivo anterior) • Realização de atividades 

experimentais, com previsão de 

acontecimentos e posterior 

discussão de resultados. 
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Como a problemática tinha como foco a autonomia, uma das formas de o 

conseguir em sala de aula seria através de trabalhos de grupo e da cooperação entre 

alunos.  Um trabalho em grupo requer, mais uma vez, que os alunos apresentem as suas 

ideias, projetos, pesquisas feitas e explicitem conceitos aos restantes elementos, de acordo 

com os objetivos definidos entre si, respeitando as regras de cada contexto (Martins et al., 

2017), concorrendo assim para a concretização dos objetivos definidos anteriormente. 

estes autores explicam que esta é a melhor forma e recurso para que todos aprendam, o 

que conduz à apropriação efetiva dos conhecimentos, capacidades e atitudes.  

 

2.2.5. Os Professores Cooperantes5 

 

A professora cooperante de Ciências Naturais (PCCN) tem 27 anos de serviço, já 

lecionou no 1.º CEB e já ocupou o cargo de coordenadora de estabelecimento, durante 

quatro anos. Possui formações nas áreas de Administração e Gestão Educacional 

(Mestrado), Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), Matemática, Ciências 

Naturais (CN) e Inclusão. Acredita que a sua formação e a sua experiência foram os 

fatores que mais contribuíram para o seu crescimento enquanto docente.  

O que a motivou para a profissão foi o gosto pelo trabalho com crianças e jovens, 

e considera que a principal vantagem é o horário de trabalho e que as dificuldades mais 

visíveis são a burocracia que a profissão acarreta e a constante mudança nas políticas 

educativas.  

Na sua ação pedagógica, a PCCN tem como principais objetivos: (i) fomentar o 

interesse e a curiosidade nos alunos; (ii) capacitar os alunos de ferramentas úteis ao seu 

futuro; (iii) ajudar os alunos a atingir o sucesso a que têm direito. Acrescenta que recorre 

a diferentes metodologias de trabalho (nomeadamente trabalho de grupo e/ou pares, ou 

recorrendo a atividades do Kahoot, material manipulável e desenhos/ilustrações) para 

integrar os alunos com PEI. Quanto aos alunos com dificuldades, sem PEI, a professora 

aplica algumas alterações na avaliação, reforçando que tanto para estes alunos como os 

que possuem PEI, as avaliações devem ser diárias.  

 
5 A caracterização de ambos os professores, identificados por PCMAT e PCCN, foi realizada a partir de 

entrevistas, sob a forma de questionário, realizadas a ambos.  
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O professor cooperante de Matemática (PCMAT) tem 9 anos de serviço e iniciou 

o seu percurso profissional pelas Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC). 

Costuma realizar formações, nomeadamente na área da Robótica, Matemática e recursos 

digitais.  

A sua principal motivação é o gosto pelo ato de ensinar e lidar com crianças e 

jovens, e considera que os seus princípios enquanto docente são o rigor e 

responsabilidade, através dos quais pretende desconstruir a ideia de que a Matemática é 

um problema, fazendo-a chegar a mais jovens. Acredita que o PE desta escola é muito 

centrado no aluno e na flexibilidade curricular, em prol da sua aprendizagem.  

Identifica como principais dificuldades da profissão o facto de as turmas serem 

muito grandes e existirem demasiadas mudanças, ao nível do currículo, nem sempre 

facilitadoras da aprendizagem. Refere ainda que continua a crescer, enquanto docente, e 

espera continuar sempre a aprender com todos os elementos do meio escolar.  

A sua ação pedagógica nas duas turmas segue os mesmos parâmetros, pois na 

turma A, os alunos com PEI não costumam estar presentes, estando a ser acompanhados 

por outra docente.  

 

2.3. Análise crítica da prática ocorrida no 1.º e 2.º CEB 
 

 Tendo em conta a caracterização sumária feita anteriormente, relativa aos dois 

ciclos onde se realizou a Prática Supervisionada, será realizada em seguida uma análise e 

reflexão crítica da prática no 1.º e 2.º CEB.  

 A prática em 1.º CEB realizou-se numa turma de 3º ano e a de 2. º CEB em duas 

turmas do 6º ano.  

Perante a caracterização dos pontos 2.1. e 2.2. do presente relatório, pode-se 

afirmar que ambas as turmas são pequenas (3.º ano: 16 alunos; 6.º A: 20 e 6.º B 18 alunos) 

para o que se costuma verificar nas escolas portuguesas. Este número pode ser explicado 

pelo facto de a escola do 1.º CEB ser privada, o que não a torna acessível a qualquer um 

e de a escola do 2.º CEB se localizar numa zona fora da grande Lisboa, num meio rural, 

com menor população jovem.  
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Relativamente à instituição em si, a de 1.º CEB era de cariz privado e a de 2.º CEB 

da rede pública. Ambas são instituições relativamente pequenas, estando apenas a de 2.º 

CEB integrada num agrupamento. A instituição privada possui todos os níveis de ensino 

no mesmo local, até ao 1.º CEB, enquanto a instituição pública apenas difere por ter 

também o 2.º CEB.  

Quanto à organização do espaço, ambas apresentavam boas infraestruturas, com 

salas minimamente equipadas e com bastante espaço exterior para os alunos brincarem.   

No que diz respeito aos recursos educativos, ambas possuíam bastantes materiais 

manipuláveis, nomeadamente matemáticos, mas, no meu ponto de vista, uma diferença 

que interfere bastante com a possibilidade de estratégias didáticas a usar com os alunos, 

e consequentemente com a aquisição de algumas aprendizagens e competências, é o facto 

de os alunos terem computador pessoal. No caso dos alunos do 2.º CEB, todos tinham um 

computador, atribuído pelo Estado, que traziam sempre consigo e era possível recorrer 

durante a aula e realizar dinâmicas com recurso a ferramentas digitais, tão essenciais 

estarem bem desenvolvidas nos dias de hoje. Já os alunos de 1.º CEB, por serem de uma 

instituição privada, não possuíam computador. No entanto, a escola disponibilizava 

computadores para as atividades, mediante requisição prévia, mas a quantidade de 

computadores existente é comum para todas as turmas de 1.º CEB, o que pode 

comprometer a dinamização de atividades. De notar que, como os alunos não estavam 

habituados a trabalhar com o computador, mesmo tendo aulas de TIC, fez com que muitas 

possibilidades de atividades ficassem desde início “por terra”, incluindo algumas que 

haviam sido pensadas para este estudo. Estas diferenças podem interferir com a aquisição 

de aprendizagens e o desenvolvimento de competências, como por exemplo na sua 

autonomia quanto à pesquisa de informação ou realização de trabalhos, e o contacto com 

diferentes tipos de fontes de informação.  

Relativamente à organização curricular, esta é relativamente diferente nos dois 

ciclos. No 1.º CEB, a matriz curricular-base está organizada por áreas curriculares, 

estando definido no anexo I do Decreto-Lei n.º 55/2018, a carga horária destinada a cada 

área. O mesmo se verifica para o 2.º CEB, conforme anexo II do mesmo decreto. Existe 

uma diferença na forma como os dois currículos são aplicados. No 1.º CEB as áreas 

curriculares devem ser desenvolvidas de “[…] modo articulado e globalizante pela prática 
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da monodocência, sem prejuízo da lecionação da disciplina de Inglês por um docente com 

formação específica para tal, bem como do desenvolvimento de projetos em coadjuvação, 

com docentes deste ou de outros ciclos.”, conforme a alínea a) do artigo 13.º do Decreto-

Lei n.º 55/2018; já no 2.º CEB, impera o regime de pluridocência, onde cada área é 

lecionada por um professor específico. 

Na realidade, é possível verificar que o 1.º CEB já em muito se aproxima da 

pluridocência, na minha perspetiva, embora a carga horária de trabalho seja diferente, 

bem como a quantidade de trabalho associada a cada ciclo de ensino. Do que foi possível 

vivenciar, um professor de 1.º CEB, embora com o regime de coadjuvação, tem bastante 

trabalho a realizar sozinho, burocrático e didático, mas sempre relativo à mesma turma. 

Já o professor de 2.º CEB, aparenta ter menos trabalho, mas tem mais do que uma turma, 

o que implica por vezes modificar estratégias e metodologias. No entanto, os conteúdos 

a lecionar são iguais para todas as suas turmas (se forem do mesmo ano, claro). Ainda, 

um professor de 2.º CEB normalmente não é responsável apenas por uma disciplina, mas 

no mínimo por duas, pois pode acumular uma Direção de Turma ou Cidadania, como se 

verificou na prática supervisionada.  

No meu ponto de vista, este trabalho em ambos os ciclos é, em grande parte, 

condicionado também pelas equipas de trabalho. No caso da prática em reflexão, o facto 

de as escolas serem pequenas, fez com que as equipas pedagógicas também o fossem, o 

que possibilitou uma maior cooperação entre todos os elementos e uma maior facilidade 

de comunicação para promover atividades em conjunto, como o caso dos Domínios de 

autonomia Curricular, para resolver problemas ou até para partilhar e refletir sobre a 

prática de cada um. Felizmente, foi possível observar esta dinâmica de trabalho 

cooperativo em ambos os contextos, o que deixou um sentimento de esperança e 

segurança, ao saber que existem na escola portuguesa equipas destas e que este ambiente 

de trabalho é possível.  

Ainda quanto à organização curricular, ambas as instituições aplicam os Domínios 

de Autonomia Curricular (DAC), embora no 2.º CEB a interdisciplinaridade observada 

tenha sido apenas entre Matemática e Ciências Naturais e apesar de não existir grande 

acompanhamento dos alunos durante a aula. Já no 1.º CEB, o DAC era mais integrado na 
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didática diária da turma e havia uma articulação mais diversificada entre as diferentes 

áreas. 

No que concerne à relação pedagógica, na minha perspetiva, esta depende em 

grande parte do grupo de alunos com o qual se trabalha, principalmente com as 

características de cada aluno e com o seu background social, cultural e emocional. Neste 

aspeto, considero que existem algumas diferenças nos dois ciclos. No 2.º CEB, prevê-se 

que haja um maior afastamento do professor quanto aos alunos, em parte derivado do 

facto de este ter mais turmas e apenas estar com os alunos algumas horas semanalmente, 

o que pode dificultar a criação de laços afetivos. Por contraste, no 1.º CEB, como o 

professor passa grande parte do dia sempre com a mesma turma, é mais fácil de criar 

afinidades com os alunos, pois está mais presente e consegue ter um maior domínio e 

gestão da turma, tendo mais tempo também para os conhecer e saber melhor o que fazer, 

como, quando e, por vezes, com que aluno em específico. No caso da presente prática, e 

por ambas as turmas serem pequenas, esta relação pedagógica foi relativamente fácil de 

estabelecer nos dois ciclos, o que foi em parte confirmado pela reação dos alunos quando 

as práticas terminaram.  

Quanto à relação escola-família, foi bastante evidente a diferença entre o 1.º e o 

2.º CEB. No 2.ºCEB, a família era mais ausente, havendo pouca assiduidade às reuniões 

de pais. No caso dos alunos com PEI, poucos eram os que tinham apoio complementar 

fora da escola. Já no 1.º CEB, verificou-se o oposto: as famílias eram mais presentes, 

participavam nas atividades escolares e trabalhavam em conjunto com a escola na 

melhoria das condições de aprendizagem das crianças, nomeadamente em parceria com 

o Gabinete de Apoio Pedagógico e as professoras de Educação Especial.  

Em relação às competências esperadas, é expectável que os alunos do 2.º CEB 

sejam mais “maduros” e tenham adquirido um maior número de competências e saberes, 

quando comparados com os de 1.º CEB. No entanto, o que se verificou é que este é um 

parâmetro que depende de vários fatores, como o meio social e cultural da família da 

criança, da própria criança em si, da forma como vivenciou o seu percurso escolar até ao 

momento, do grupo onde se insere agora e dos mecanismos que a escola consegue acionar 

em prol da criança (sejam eles de qualquer tipo). Nos dois contextos de prática foi 

possível observar a existência de alunos com algumas dificuldades, tanto de 
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aprendizagem como cognitivas, que deixam a questão de como seriam agora, se não 

tivessem tido apoio da escola e da família? Será que estariam no mesmo patamar? Será 

que a escola e a família, mesmo assim, conseguiram mobilizar todos os recursos possíveis 

em prol da criança? Foi possível, felizmente, observar mais casos em que a família e a 

escola trabalhava em conjunto, tendo os interesses da criança em primeiro lugar, do que 

os casos contrários, mas existiam, e as diferenças a nível de comportamento e 

aproveitamento eram visíveis. Sempre que possível, esse apoio foi prestado durante a 

prática supervisionada, principalmente na de 1.º CEB, onde existiram várias reuniões com 

o Gabinete de Apoio Pedagógico e as professoras de Educação Especial, para 

conseguirmos ter um maior controlo da turma e gerir melhor o comportamento de dois 

alunos em específico, estando um deles também a ser bastante acompanhado pela família, 

que trabalha em conjunto com a escola e outro terapeuta.  

É importante referir que, embora sejam dois contextos diferentes, três grupos de 

alunos diferentes, o tipo de trabalho que se realizou em ambos foi idêntico: focado no 

desenvolvimento da autonomia e aplicando metodologias de trabalho de grupo e/ou 

cooperativo. A aprendizagem cooperativa pode ser definida como o “trabalho em grupo 

que se estrutura cuidadosamente para que todos os alunos interajam, troquem informações 

e possam ser avaliados de forma individual pelo seu trabalho” (Fatman e Kessler, citados 

por Lopes & Silva, 2009, p. 3). Martins et al. (2017) referem o trabalho colaborativo como 

a melhor forma e recurso para que todos aprendam, o que leva a uma apropriação efetiva 

dos conhecimentos, capacidades e atitudes. Ainda, Silva et al. (2018) afirmam que 

cooperar é trabalhar com os outros, em grupos heterogéneos, com o objetivo de 

maximizar a aprendizagem dos alunos e aprender a trabalhar em grupo e a ser solidários 

com os pares. Os mesmos autores referem que a aprendizagem cooperativa permite 

conduzir o ensino na sala de aula de forma que os alunos “[...] assumam diferentes papéis 

e aprendam a partilhar entre si o conhecimento e as tarefas que conduzem à 

aprendizagem” (p. 16). 

As diferenças entre os dois ciclos são evidentes. O 1.º CEB parece mais afetuoso, 

mais curioso e mais cedente de descobrir o mundo à sua volta. O 2.º CEB, embora seja 

afetuoso, há um maior distanciamento do professor e, por vezes, da escola em si. Começa 

a ser mais visível a tendência de cada aluno para uma determinada área, tanto a nível de 
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gosto como de competências individuais. No meu ponto de vista, em trabalhos como um 

DAC, num 1.º CEB, há uma maior facilidade de os implementar, por ser apenas um 

professor que gere a maioria das áreas curriculares, embora o trabalho desenvolvido seja 

mais superficial do que um DAC que possa ser implementado no 2.º CEB, pois os alunos 

têm mais facilidade, capacidade e competências para aprofundar uma determinada 

matéria, assim como têm maior autonomia para poderem realizar trabalho em grupo ou 

até individual. 

São grupos com ritmos e tipos de profundidade de trabalho diferentes, mas muito 

gratificantes e com bastante potencial para se tornarem melhores seres humanos e 

cidadãos ativos, competentes e íntegros.  
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3. APRESENTAÇÃO DO ESTUDO 



24 
 

3.1. Fundamentação teórica  
 

3.1.1. O panorama atual da política educativa portuguesa 

  

 Atualmente, o mundo atravessa uma fase de grande expansão, nomeadamente ao 

nível da globalização e das inovações tecnológicas. Qualquer fase de expansão/evolução 

traz consigo “[…] novos valores culturais, sociais e económicos [...]” (Silvestre, 2015, p. 

5), não só para a sociedade, mas também para os indivíduos, obrigando-os, muitas vezes, 

a reestruturarem a sua forma de estar, pensar, agir e, consequentemente, a repensar o seu 

futuro. Enquanto sociedade integrante deste mundo, cabe-nos acompanhar essa evolução. 

Para tal, é necessário adquirir e desenvolver determinados conhecimentos e 

competências, que nos permitam acompanhar esta evolução, nos seus mais variados 

espectros. É neste ponto que a educação e a escola adquirem um papel preponderante, 

pois encarregam-se da formação de cidadãos que, cada vez mais, se querem competentes, 

criativos, ativos, participativos e capazes de refletir e agir (Martins et al., 2017; Silvestre, 

2015).  

 Neste sentido, o ensino surge da necessidade de garantir a transmissão de valores, 

cultura e conhecimentos ao longo dos tempos, essenciais para o exercício da cidadania e 

de funções económica e socialmente úteis, sendo a alfabetização e a escolarização meios 

para alcançar estes fins (Leite, 2018).  

Tal como a sociedade, também a educação tem sido alvo de reformas e 

reestruturações ao longo dos tempos, não fosse a escola, e a política educativa, um reflexo 

da sociedade onde esta se insere.  

 Rodrigues (2012, cit. por Silvestre, 2015) indicou os principais desafios da 

educação no e para o século XXI: garantir (i) que todos os jovens frequentam a escola, 

bem como (ii) o acesso a uma educação de qualidade. Já no final do século XX, Nóvoa 

(1999, cit. por Silvestre, 2015) defendia que o sistema educativo deveria passar por um 

processo de modernização, o qual deveria incluir uma descentralização das políticas 

educativas e um investimento nas escolas, de forma que estas fossem consideradas um 

espaço de formação, com autonomia pedagógica, curricular e profissional.  



25 
 

 Um dos primeiros passos nessa mudança foi a implementação da Lei de Bases do 

Sistema Educativo (LBSE), com o Decreto-Lei 46/86, de 14 de outubro, que estabelece 

o regime da escolaridade obrigatória (atualmente de doze anos) para as crianças e jovens, 

em idade escolar. O decreto salienta, no ponto 2 do artigo 1.º, que o “[…] sistema 

educativo é o conjunto de meios pelo qual se concretiza o direito à educação [...] orientada 

para favorecer o desenvolvimento global da personalidade, o progresso social e a 

democratização da sociedade.” e, no ponto 4 do mesmo artigo, que o mesmo sistema 

educativo “[…] responde às necessidades resultantes da realidade social, contribuindo 

para o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade dos indivíduos, 

incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários e 

valorizando a dimensão humana do trabalho.”, ou seja, o sistema educativo deve 

responder e acompanhar as alterações sociais de que uma população pode ser alvo.  

Assim, a escola é vista como um bem público e o Estado como educador, decisor 

e organizador da educação e do currículo (Silvestre, 2015). Esta dependência é 

confirmada no ponto 4 do artigo 47.º, que indica que “Os planos curriculares do ensino 

básico devem ser estabelecidos à escala nacional, sem prejuízo de existência de conteúdos 

flexíveis integrando componentes regionais.”.  

Continuando no processo de uma maior autonomia para as escolas, o Decreto-Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril, no artigo 1.º confere às escolas o “[…] o regime de autonomia, 

administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos 

ensinos básico e secundário”, permitindo também a abertura e integração das escolas nas 

comunidades locais. Segue-se a publicação dos Decretos-Lei n.º 94/2011, de 3 de agosto, 

e n.º 139/2012, de 5 de julho, que requerem uma revisão mais “[…] profunda da estrutura 

curricular, identificando as disciplinas estruturantes, flexibilizando a organização das 

atividades letivas” (Silvestre, 2015, p. 10).  

Em 2014, num estudo do Conselho Nacional de Educação (CNE) denominado “O 

Estado da Educação 2014”, foram indicados alguns desafios da Educação em Portugal, a 

médio e longo prazo, como sejam: “[…] o ajustamento das qualificações à estratégia de 

desenvolvimento do país” (p. 7) e “a […] necessidade de baixar as taxas de retenção e 

desistência escolar, conseguir o rejuvenescimento da classe docente e proceder a uma 

definição de currículos, em contexto de mudança social e cultural” (Silvestre, 2015, p. 7). 
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Assim, Roldão e Almeida (2018) definem currículo como “[...] o conjunto de 

aprendizagens que, por se considerarem socialmente necessárias num dado tempo e 

contexto, cabe à escola garantir e organizar” (p. 7).  

Na tentativa de dar mais autonomia às escolas e aos professores quanto à gestão 

do currículo, foi publicado, em 2017, o Despacho n.º 5908/2017 que promulgou o Projeto 

de Autonomia e Flexibilidade Curricular (PAFC), um projeto-piloto desenvolvido em 

duzentos e trinta agrupamentos escolares portugueses que promove a reflexão sobre uma 

nova “[…] forma de conceber os atos de ensinar e aprender, [...] uma nova conceção sobre 

o que é ser aluno e ser professor quer a uma outra abordagem acerca do estatuto do 

património cultural dito comum” (Cosme, 2018, p. 10).  

Terminado o período experimental do PAFC, foi publicado o Decreto-Lei 

55/2018, de 6 de julho, que conferiu às escolas a autonomia curricular, podendo estas 

optar por uma gestão flexível das matrizes curriculares-base, no ensino básico e 

secundário (Cosme, 2018; Silvestre, 2015).   

Para além disso, o mesmo decreto enuncia alguns documentos orientadores da 

prática docente e do currículo, como é o caso do Perfil dos Alunos à Saída de Escolaridade 

Obrigatória (PASEO), das Aprendizagens Essenciais (AE) e da Estratégia Nacional de 

Educação para a Cidadania (ENEC).  

O PASEO é um documento comum a todas as modalidades educativas e 

formativas, contribuindo para “[…] a convergência e a articulação das decisões inerentes 

às várias dimensões do desenvolvimento curricular: o planeamento e a realização do 

ensino e da aprendizagem, bem como a avaliação interna e externa das aprendizagens dos 

alunos” (alínea i), artigo 3.º, Decreto-Lei 55/2018).  

A ENEC pretende contribuir para o desenvolvimento de competências 

democráticas e cívicas através da componente de Cidadania e Desenvolvimento (alínea 

g), artigo 3.º, Decreto-Lei 55/2018).  

Já as AE, definem os conhecimentos, capacidades e atitudes a adquirir e 

desenvolver, tendo em conta o ano escolar (alínea b), artigo 3.º, Decreto-Lei 55/2018). 

Duas das inovações integradas neste decreto são os Domínios de Autonomia 

Curricular (DAC) (artigo 3.º, alínea e) do Decreto-Lei n. º55/2018) (que serão abordados 

no ponto 3.1.3. deste capítulo) e a componente de Cidadania e Desenvolvimento, sendo 
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no 1.º CEB uma componente de “[…] integração curricular transversal potenciada pela 

dimensão globalizante do ensino”, segundo o artigo 3.º do decreto. 

Tendo em conta a autonomia atribuída às escolas e aos professores, será através 

das AE em consonância com o PASEO que os professores devem gerir o seu currículo, 

definindo as aprendizagens e as competências a trabalhar em cada momento, partindo 

deste ponto comum a nível nacional. As escolas demonstram a articulação entre estes 

normativos através da criação do seu plano curricular, que inclui o Projeto Educativo da 

escola (Roldão, 1999).  

 Pode-se inferir que o caminho para a flexibilidade curricular tem sido longo e 

parece longe de estar concluído. No entanto, cada vez mais parece ser o caminho para 

uma maior adequação e eficácia do ensino, tendo em conta as necessidades atuais da 

sociedade multicultural  

[…] onde não existem barreiras de tempo e de espaço para que as pessoas se 

comuniquem. Uma nova era que oferece múltiplas possibilidades de aprender, 

em que o espaço físico da escola, (…) deixa de ser o local exclusivo para a 

construção do conhecimento e preparação do cidadão para a vida activa. 

(Coutinho e Lisboa, 2011, p. 5, cit. por Silvestre, 2015).  

 

3.1.2. Flexibilidade Curricular e Articulação Curricular 

  

A flexibilidade curricular surge como uma resposta às necessidades da sociedade, 

cada vez mais heterogénea e multicultural, e à consequente necessidade de adaptação do 

currículo a essas necessidades.  

 Assim, flexibilidade curricular entende-se como uma organização aberta das 

aprendizagens, que possibilita a existência de duas dimensões: “[…] a clareza e 

delimitação das aprendizagens pretendidas e a possibilidade de organizar de forma 

flexível a estrutura, a sequência e os processos que a elas conduzem” (Roldão, 1999, p. 

54), que pretende garantir que as competências de saída de cada ciclo de escolaridade, 

previstas no PASEO (Roldão & Almeida, 2018).  

Estas competências caracterizam-se pelo uso e/ou mobilização integrada dos 

conhecimentos adquiridos numa determinada área ou disciplina, sendo algumas delas “o 
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pensamento crítico, criatividade e aprendizagem autónoma, para além de capacidades 

interpessoais” (Leite, 2018, p. 423). Todas estas capacidades devem ser desenvolvidas de 

forma transversal a todas as áreas do currículo, recorrendo a diferentes 

metodologias/estratégias (Leite, 2018), com já foi salientado. 

 Neste ponto, coloca-se uma questão essencial: tendo o currículo uma “[…] 

formatação estéril do conhecimento, encapsulado nas unidades disciplinares repletas de 

tópicos enumerativos e esgotadas no momento da sua avaliação final, com escassa 

apropriação traduzida em uso ou transferência, geradora de ganhos de saber e 

competências” (Roldão (2003,2017) cit. Roldão & Almeida, 2018, p.4), como se pode 

proceder para colocar a aprendizagem de conteúdos e competências, a favor do PASEO? 

A resposta reside num equilíbrio, isto é, numa articulação dessas duas características. Esta 

articulação pode ser feita a nível do currículo, como já foi referido.  

 A articulação do currículo caracteriza-se pela relação estabelecida entre diferentes 

áreas curriculares e “[…] constitui-se como a lógica essencial de qualquer currículo, uma 

vez que este pressupõe um conjunto coerente de aprendizagens com vista a determinadas 

finalidades” (Roldão, 2018, cit. Leite & Relvas, 2022, p. 12). Por isso, estes autores 

afirmam que a articulação é inerente ao conceito de currículo e pode ter duas dimensões: 

(i) articulação vertical ou intradisciplinar, que contempla uma progressão das 

aprendizagens num sentido de complexidade crescente (currículo em espiral), tendo em 

conta uma continuidade de conhecimentos e experiências, que se articulam e integram 

entre si; (ii) articulação horizontal ou interdisciplinar, que implica que se estabeleçam 

relações entre as aprendizagens realizadas nas diferentes áreas, dando uma perspetiva 

mais globalizante às aprendizagens.  

 Quanto mais relações se conseguirem estabelecer entre as diferentes áreas 

curriculares, maior e mais significativa será a aprendizagem dos alunos e melhor 

preparados estarão para a resolução de problemas no seu dia-a-dia enquanto cidadãos 

(Toso et al., 2022).   
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3.1.3. Domínio de Autonomia Curricular 

 

 Segundo o artigo 3.º, alínea e) do Decreto-Lei n. º55/2018, os Domínios de 

Autonomia Curricular (DAC) são definidos como “[…] áreas de confluência de trabalho 

interdisciplinar e ou de articulação curricular, desenvolvidas a partir da matriz curricular-

base de uma oferta educativa e formativa, tendo por referência os documentos 

curriculares, em resultado do exercício de autonomia e flexibilidade”.  

 Estes domínios podem ser construídos à responsabilidade do professor, ou das 

equipas educativas de uma escola.  

 A carga horária definida para este tipo de trabalho está a cargo do professor, ao 

abrigo da alínea d) do ponto 2 do artigo 19.º do decreto supracitado: “[…] integração de 

projetos desenvolvidos na escola em blocos que se inscrevem no horário semanal, de 

forma rotativa ou outra adequada.”, assim como a duração de um DAC. Outro ponto a 

referir é a avaliação, que não deixa de existir e é realizada em cada disciplina que 

“participa” nesse DAC (Cosme, 2018).  

Cosme (2018) menciona três possibilidades de operacionalização destes 

domínios: (a) “[…] projetos desenvolvidos a partir da área de Cidadania e 

Desenvolvimento.” (p. 36); (b) “[…] projetos desenvolvidos em função de temáticas 

comuns ou familiares do património de várias disciplinas.” (p. 36) com caráter 

interdisciplinar; (c) “[…] projetos desenvolvidos em função da utilização de instrumentos 

e procedimentos passíveis de serem mobilizados em diferentes disciplinas.” (p. 36). 

Embora tenha este caráter interdisciplinar, não é necessário que um DAC envolva todas 

as áreas curriculares (Cosme, 2018).  

 Qualquer que seja a operacionalização selecionada, sempre numa perspetiva 

interdisciplinar, o objetivo de um DAC mantém-se: criar “[…] mais e melhores 

possibilidades de promoção de aprendizagens significativas, as quais se encontram 

associadas a desafios, experiências e vivências autênticas, social e culturalmente 

plausíveis e exequíveis.” (Cosme, 2018, p. 35), considerando sempre os recursos que 

podem ser mobilizados e o tempo previsto, nunca deixando de potenciar a participação 

dos alunos.  
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3.1.4. Património  

 

[...] se o cidadão de hoje é um “mestiço” cultural, a escola é a 

instituição que pode melhor torná-lo “fluente” no entendimento das 

várias culturas e competente na articulação e uso das respetivas 

ferramentas.  

(Roldão, 1999, p. 23) 

 

Tal como tem vindo a ser referido, a sociedade tem passado por grandes 

alterações, cujas políticas educativas têm tentado acompanhar. A educação tem cada vez 

mais um papel importante de desenvolver nas crianças um conjunto de competências que 

as permitam ler e interpretar a realidade que os rodeia, “[…] interpretar os fenómenos 

políticos, económicos, sociais e culturais que se registam nos diferentes tempos e 

espaços” (Hortas & Dias, 2017, p. 285) e que contribuem para caracterizar uma 

determinada sociedade. A forma como a sociedade vive e experiencia esses fenómenos 

prende-se com a sua matriz de valores, sejam eles morais, culturais, espirituais ou 

políticos. Por sua vez, esta matriz de valores irá influenciar também a construção do 

currículo de uma determinada sociedade (Ferreira et al., 2011).  

A esta matriz de valores pode dar-se o nome de património. Rico e Ávila (2003, 

cit. Palacios & Giménez, 2016) definem património como “[…] toda la produccíon 

cultural del ser humano, tangible e intangible, pasada y presente, que influye en la 

ciudadanía hasta formar parte de su proria historia y por lo tanto de su identidade” (p. 89), 

com o qual um indivíduo pode estabelecer uma referência social ou pessoal.  

Pinto (2016) atribui ao património “[…] valores de pertença, desde o pessoal e 

local até ao universal” (p. 21), associando-o à ideia de herança, seja ela familiar ou 

cultural. A autora refere ainda que o património é inseparável da identidade, visto que a 

identidade de um indivíduo “[…] consiste no conjunto de características que se 

desenvolve ao longo do tempo em interação com o seu meio e que o distingue de outros 

indivíduos.” (p. 22), aplicando-se o mesmo para a identidade cultural de uma 

sociedade/cultura. Por isso, pode-se também dizer que “[…] O património “espelha” os 
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vários tempos; é expressão de uma comunidade, da sua cultura, nas suas especificidades 

e convergências, sendo por isso um fator identitário” (Pinto, 2016, p. 22).  

Palacios e Giménez (2016) referem que, atualmente, o património deve ser 

considerado mais do que uma herança cultural, mas sim como o resultado “[…]  de la 

construcción convivencial y ciudadana de grupos humanos, que son a su vez complejos 

y heterogéneos y que se desplazan de unos lugares a otros llevando consigo sus propios 

legados culturales, sociales e identitários” (p. 90). Portús (2016) indica que o conceito de 

património é “[…] algo vivo y cambiante.” (p. 342). 

Solé (2014) lembra as diferenças entre as duas dimensões de património natural e 

cultural. O primeiro “[…] designa algo com características físicas, biológicas 

extraordinárias, habitats em risco e áreas de grande valor científico estético ou do ponto 

de vista da conservação.” (Unesco, 1972, cit. Solé, 2014, p. 100), que pode ser uma 

formação geológica e fisiográfica, um monumento natural ou um local de interesse natural 

(idem.). Por sua vez, o património cultural “[…] designa um monumento, conjunto de 

edifícios ou sítio de valor histórico, estético, etnológico ou antropológico.” (Unesco, 

1972, cit. In Solé, 2014, p. 100).  

O património é também associado ao conceito de memória e identidade, ambos 

em relação com o passado (Solé, 2014; López & González, 2021; González-Monfort, 

2019). Partindo destes conceitos, tem-se chegado a mecanismos que permitem a 

conservação da memória coletiva “[…] através do património material (museus, 

monumentos, escolas, arquivos e comemorações) ou património imaterial (leis, a língua, 

hábitos e costumes), e isto contribui para a preservação do passado no presente.” (Solé, 

2014, p. 101).  

Quanto à identidade, Palacios e Giménez (2016), e Pinto (2017), defendem que 

tudo o que deriva do passado, como a história, a língua, a cultura, ajuda a interpretar e dar 

sentido ao presente, ou seja, auxilia a construção identitária de uma sociedade ou 

indivíduo, permitindo responder às questões “de onde vimos” e “o que sou hoje”.  

O património provoca, de forma geral, um sentimento de nostalgia e valorização, 

o que ajuda a aumentar o movimento que se tem feito sentir no sentido da preservação e 

valorização do património (Solé, 2014). No entanto, apenas em 1972, a UNESCO criou 

a Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural, que atribui aos 
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governos o dever de proteger e cuidar do seu património. No caso português, a publicação 

da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, estabeleceu as bases da política e do regime de 

proteção e valorização do património cultural, dando alguma relevância a “[…] todos os 

bens que, sendo testemunhos com valor de civilização ou de cultura portadores de 

interesse cultural relevante, devam ser objeto de especial proteção e valorização” (artigo 

2.º, ponto 1) e “[…] aqueles bens imateriais que constituam parcelas estruturantes da 

identidade e da memória coletiva portuguesas” (artigo 2.º, ponto 4). 

No entanto, é importante ter em mente que: 

“[…] o património cultural não existe, porém é inventado, criado e 

construído pelos grupos humanos. Nada foi criado para ser património cultural, 

porém para outros fins, só quando começa a ser escasso, singular, exótico ou 

representativo de algo, é que é considerado como tal. Para que isso aconteça é 

necessário um processo de patrimonialização que atribua valor a algo. O 

património cultural vai ser criado pelos especialistas, pelos políticos e pela 

sociedade civil. Neste processo, os museus têm um papel relevante.” (Pereiro, 

2002, cit. Solé, 2014, p. 101).  

Ademais, quanto ao papel educativo do património, “[…] a utilização, como fonte 

histórica de fontes patrimoniais ligadas à História Local poderá possibilitar a utilização 

de metodologias para uma aprendizagem significativa” (Pinto, 2011, cit. Solé, 2014, p. 

102). Isto faz com que seja necessário desenvolver competências que permitam aos 

alunos, futuros cidadãos, pensar, observar e questionar, o espaço e o tempo, representar 

o espaço, assim como pesquisar informações e comunicar ideias, tornando-se, por fim, 

capazes de atuar na sociedade de uma forma mais consciente, informada e completa (Solé, 

2014; Palacios & Giménez, 2016; Portús, 2016).  

No fundo, trata-se de interligar a vida do aluno, tudo o que ele traz consigo, o seu 

meio e tudo o que ele representa, com o conhecimento científico, de modo a esse 

conhecimento construído promova uma compreensão do passado, permita compreender 

o presente e antecipar um futuro (Toso et al., 2022; López & González, 2021; González-

Monfort, 2019).  

Nesta ligação entre património e educação é importante referir o conceito de 

educação patrimonial. Esta não existe sem o cidadão, pois é ele o herdeiro e o transmissor 

desse património, que o reconhece e se identifica com (Palacios & Giménez, 2016). Rüsen 
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(2004, cit. Pinto, 2022) indica que o foco da educação histórica deve ser o de dar sentido 

ao passado, para criar “[…] perspetiva ou enquadramento orientador para a compreensão 

e a atuação no presente e no futuro.” (p. 5).  

A educação patrimonial pode partir de problemas “[…] socialmente relevantes 

relacionados con la identidad, la economía, la democracia, las desigualdades, la 

marginación social…, como dinamizadores de los procesos de enseñanza y aprendizaje.” 

(Palacios & Giménez, 2016, p. 92). A abordagem a estes problemas pode ter em conta 

“[…] el tratamiento educativo de datos, informaciones y hechos patrimoniales como 

fuente de trabajo para la aproximación al conocimiento social y como elemento que 

facilita la comprensión y concreción de conceptos básicos de mucha mayor abstracción 

(…)” (p. 92) como unidade, diversidade, identidade, causalidade e noção de tempo 

(Palacios & Giménez, 2016).  

À compreensão de todas as mudanças que a sociedade enfrenta, referidas 

anteriormente, e do efeito da ação humana para que elas ocorram, da compreensão de que 

o passado não pode ser replicado no futuro, da capacidade em relacionar a aprendizagem 

histórica com a vida no meio extraescola e das representações da memória coletiva, como 

as representadas em museus, dá-se o nome de consciência histórica (Pinto, 2022).  

Rüsen (cit. Leal, 2011) vê o ensino da história como a ideia mais ampla da 

consciência histórica, considerando-a como “[…] o grau de consciência entre passado, 

presente e futuro.” (p. 6), atribuindo-lhe a função de “[…] fornecer ao aluno as 

ferramentas que o permitam compreender o passado como uma construção histórica 

capaz de orientá-lo no tempo.” (p. 6), sendo a escola o local de eleição para que tal 

consciência se desenvolva.  

Portús (2016) e Gil (2020) defendem que o património deve ser visto como fonte 

primária para o ensino das ciências sociais, pelo facto de possuir uma grande variedade 

de origens, o que permite estruturar unidades (ou sequências) didáticas que favoreçam 

uma abordagem interdisciplinar e momentos de trabalho colaborativo e de apreciação 

crítica, com o intuito de construir novos significados. De ressalvar que esta construção de 

significados depende dos conhecimentos prévios, crenças e valores pré-existentes, tanto 

no professor como no aluno, assim como da forma como relacionamos o passado e o 
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presente: “[…] vemos de acordo com o que sabemos, e damos sentido de acordo com o 

que vemos.” (Pinto, 2017, p. 210).   

Para isso, segundo Pinto (2017), o professor deve: 

“[…] – proporcionar recursos e atividades desafiadoras das concepções prévias 

dos alunos; – selecionar conteúdos relacionados com a história local, 

introduzindo de forma interessante e adequada ao currículo a abordagem do 

património, recorrendo a um museu ou a um sítio histórico na área próxima da 

escola; – usar fontes patrimoniais de forma a desenvolver a compreensão dos 

conceitos históricos pelos alunos e a interpretação dos contributos culturais, 

sociais e económicos de diversos grupos nas suas comunidades.” (p. 211).  

 

A mesma autora acrescenta que “[…] o conhecimento desse legado estimula a 

consciência crítica em relação às nossas crenças e identidades, assim como a outras 

culturas, nomeadamente pela partilha de valores com outras sociedades.” (p. 211), o que 

faz com que a escolha dos conteúdos a lecionar tenha de ser bastante cuidada e criteriosa 

e, ainda, que o eixo central da sequência didática deverá ser problemas próximos dos 

interesses dos alunos.  

 

3.2. Apresentação do estudo 
 

3.2.1. Definição do tema de estudo 

 

Este estudo tem como contexto uma turma de 3.º ano do 1.º CEB. A instituição 

cooperante, como instituição particular, dispõe de autonomia para gerir o seu currículo. 

Nesse sentido, a instituição promove a realização de três DAC por turma, cada um com a 

duração de três semanas. No período de observação, a turma em que o estudo foi aplicado 

estava a terminar um DAC intitulado “Campolide chama por ti”, que articulava o 

Português, o Estudo do Meio e a Matemática. Este DAC tinha como objetivos: i) 

reconhecer vestígios do passado local; ii) identificar um problema ambiental ou social na 

sua comunidade; iii) propor soluções para a resolução desse problema; iv) construir um 

inquérito; v) conhecer a estrutura de uma carta formal; vi) organizar informação recolhida 

nos inquéritos; e, vii) representar esses resultados sob a forma de gráficos.  
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 Com este DAC, os alunos realizaram um passeio pelo meio envolvente, com o 

objetivo de identificarem e reconhecerem elementos do passado da freguesia (o 

património local, portanto), na atualidade. Posteriormente, os alunos realizaram um 

inquérito aos habitantes e trabalhadores da freguesia, recolhendo dados que iriam analisar 

em aula. Tendo em conta os dados que recolheram, iriam redigir uma carta para enviarem 

ao presidente da junta de freguesia, dando a conhecer as informações que encontraram e 

sugerindo uma parceria entre a instituição e a junta, para resolverem problemas existentes 

na freguesia, identificados no inquérito.  

 A ideia inicial para o presente estudo era a de ter este DAC como ponto de partida 

e continuar o estudo da freguesia de Campolide com os alunos, tendo como foco o seu 

património. Pensámos realizar, inicialmente, um questionário aos alunos, que serviria 

como diagnóstico para aferir as conceções que os alunos teriam sobre património.  

Posteriormente, realizar-se-ia um estudo de toponímia da freguesia, um 

levantamento de edifícios históricos, parques, personalidades que ali tivessem nascido 

e/ou vivido. Assim, os alunos estariam a trabalhar o património cultural da sua freguesia, 

podendo depois relacioná-lo até com o relevo do lugar, pois o relevo é um conteúdo de 

3.º ano, e para que os alunos pudessem tentar encontrar uma explicação para a existência 

de um aqueduto nesta freguesia, por exemplo, cruzando-se assim o estudo com as 

caraterísticas naturais do local, isto é, com o património natural.  

Ainda, pretendia-se estudar a evolução da população da freguesia ou da sua 

expansão a nível de área ao longo dos tempos, articulando-se assim com a área da 

Matemática (tratamento estatístico desses dados quantitativos). Haveria ainda a 

possibilidade de articulação com o Português, pela possível, e pretendida, interpretação 

de diferentes tipos de fontes escritas.  

 Estas ideias iniciais não foram puderam ser aplicadas por diferentes motivos, entre 

eles a mudança de PC, que destabilizou o funcionamento da turma, mas também pelo 

facto de a PC titular ter referido que, como o DAC sobre a freguesia tinha tido a duração 

de três meses e a data da sua conclusão coincidiu com o período de observação, não 

poderia voltar a ser abordado, até porque se teria de iniciar outro DAC. Da mesma forma, 

os conteúdos de Estudo do Meio sobre património não poderiam ser recuperados, por 

terem sido lecionados no 1.º período, e era necessário avançar com os conteúdos.  
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 Para além disso, a ideia inicial para este estudo requeria que se fizessem algumas 

saídas com a turma, algo que também foi impossibilitado por já terem realizado as visitas 

de estudo permitidas por ano, e terem uma programada para o mês de maio (que 

corresponde à visita ao museu da Fundação Calouste Gulbenkian, que se referirá em 

detalhe).  

 Ainda, foi indicado pela PC titular que a turma iria ter uma visita a um lar da 

freguesia. Esta informação foi tida em consideração como alternativa ou como ponto a 

incorporar na ideia inicial do estudo, com o objetivo de se poder recolher saberes que os 

idosos pudessem partilhar com as crianças, recolhendo-se assim informações acerca de 

património popular, como os provérbios ou as lendas, por exemplo. Esta visita não chegou 

a ocorrer, o que fez com que a sua possível utilização no estudo fosse também 

inviabilizada. 

Estes constrangimentos comprometeram o desenho de uma problemática e 

objetivos a estudar. Pretendíamos usar o património como recurso, pelo que houve a 

necessidade de adaptar a ideia original a uma mais exequível, tendo em conta as 

circunstâncias reais do contexto em que se encontrava, como se explicitará neste capítulo. 

  No decorrer do período de intervenção, deu-se início à realização de um novo 

DAC. Este novo DAC iria articular as áreas de Artes Visuais (AV), Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC) e Matemática, tendo como tema central as simetrias. 

Para iniciar este novo DAC, realizou-se uma reunião com todas as docentes de 3.º ano, 

incluindo a de AV e a de TIC, tendo as estagiárias sido convidadas a estarem presentes 

na reunião, mas não na elaboração do DAC. A participação das estagiárias no DAC seria 

apenas na lecionação dos conteúdos nas aulas e na contribuição com ideias para a 

elaboração do guião exploratório para a visita de estudo. Por isso, na reunião, foi pedido 

às estagiárias que partilhassem nessa reunião inicial, a forma como pretendiam dinamizar 

esse conteúdo. Esta dinamização englobava uma atividade com recurso a simulações do 

GeoGebra, para que os alunos comentassem e chegassem ao conceito de simetria de 

reflexão, uma atividade em que os alunos teriam de identificar simetrias nas letras do 

alfabeto, em grupo, e depois discutir em grande grupo, identificar simetrias no meio local 

– escola, reproduzir uma rosácea, através de simetrias de rotação.  
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O ponto alto deste DAC seria a visita ao Museu Calouste Gulbenkian para ver a 

sua exposição permanente. A visita foi planeada pela professora de AV e inspirada no 

folheto6 do museu, que relaciona arte e simetria.  

A componente das simetrias associada às AV seria da responsabilidade dessa 

docente, que não mostrou grande abertura a ideias ou sugestões das estagiárias. Esta 

docente referiu que os alunos iriam realizar simetrias, partindo do tangram ou dos blocos 

padrão. Em TIC, os alunos iriam utilizar a aplicação Art Studio Level (Crayola)7, para 

produzirem um azulejo, a partir de reflexões e rotações de uma figura base (modelo de 

repetição) atribuído aleatoriamente pelo professor (no Anexo B encontram-se dois 

exemplos destas produções).  

 Enquanto se preparava este novo DAC, surgiram algumas questões à autora do 

estudo, quanto ao alcance da sua aplicação em termos de resultados mais ou menos 

imediatos: Será que estas dinâmicas promovem a aprendizagem dos alunos? De que 

forma esta gestão de conteúdos e áreas curriculares concorre para a aprendizagem? A 

articulação promove uma aprendizagem mais significativa nos alunos? O uso do 

património e meio local promove aprendizagem? Será que os alunos conseguem ver as 

potencialidades de um elemento do património, no dia-a-dia, partindo deste tipo de 

dinâmicas? 

Ferreira et al. (2011) colocam uma questão pertinente, que se enquadra naquelas 

levantadas pela autora do estudo: de que forma pode o currículo adaptar-se à constante, e 

necessária, “[…] adequação à diversidade cultural, social e pessoal, própria das diferentes 

histórias e geografias culturais que hoje se cruzam no espaço escolar, tornando a 

aprendizagem mais significativa e, simultaneamente, facilitando o acesso a saberes mais 

universais e valorizados socialmente?” (p. 501). Recorrer à interdisciplinaridade parece 

ser a opção mais evidente, até porque o património pode ser abordado a partir de variadas 

perspetivas, linguagens, e tendo em conta diferentes pontos de vista (Callarisa Mas et al., 

2021). Esta interpretação irá variar tendo em conta o tempo, espaço, contexto natural e 

social do objeto de estudo, e de quem o estuda (idem, 2021).  

 
6Este folheto pode ser consultado em: https://cdn.gulbenkian.pt/wp-content/uploads/2023/10/Arte-

matematica_Simetria_2023.pdf  
7 Art Studio Level (Crayola) é um software de arte para crianças. https://www.core-learning.com/artstudio  

https://cdn.gulbenkian.pt/wp-content/uploads/2023/10/Arte-matematica_Simetria_2023.pdf
https://cdn.gulbenkian.pt/wp-content/uploads/2023/10/Arte-matematica_Simetria_2023.pdf
https://www.core-learning.com/artstudio
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A problemática do estudo apresentado neste relatório emergiu, precisamente, das 

questões anteriormente colocadas: De que forma a flexibilidade curricular, a partir dos 

Domínios de Autonomia Curricular e do património, influencia a aprendizagem dos 

alunos do 1º CEB? 

O estudo pretende relacionar estes quatro conceitos - flexibilidade curricular, 

DAC, património e aprendizagem - por diferentes motivos. Primeiro, o da Flexibilidade 

Curricular (FC), entendida como uma organização aberta das aprendizagens curriculares, 

por ser uma estratégia que a autora considera central na educação do século XXI, pois 

permite alargar as fronteiras da escola ao meio e às outras áreas de currículo, rumo à 

multidisciplinaridade. Segundo, o do DAC que, sendo aplicado frequentemente na 

instituição cooperante, prometia ser uma boa oportunidade para verificar um dos 

mecanismos da sua aplicação em ação e perceber como a sua dinâmica funciona a nível 

interno numa instituição. Terceiro, o do património, como ponto de ligação entre a 

flexibilidade curricular e o DAC e por se reconhecer a sua importância na sociedade e na 

identidade de um povo, bem como a possibilidade didática que acarreta para o ensino e 

aprendizagem dos alunos. Por último, o da aprendizagem, por ser aquilo que os alunos 

levam consigo para a vida. 

Assim, poder-se-iam desenvolver competências o nível da identificação e relação 

do aluno com o meio local, dando-lhe um sentido de pertença, para além de poder 

desenvolver um olhar crítico sobre esse mesmo meio e o seu desenvolvimento ao longo 

do tempo. 

 Estas justificações são corroboradas por Palacios e Giménez (2016) ao referirem 

que o património é: 

 [...] un contenido didáctico fundamental para favorecer el desarrollo de 

capacidades de comprensión y de análisis histórico y para entender el pasado y 

actuar en el presente. Como estrategia de intervención didáctica, el medio puede 

permitir entender la idea de que el pasado se investiga desde el conocimiento de 

lo que sucedió, es decir, desde el presente (el futuro del pasado), y, en 

consecuencia, el mismo alumnado puede establecer relaciones entre el pasado y 

el presente y aprender con mayor eficacia los mecanismos que rigen la 

temporalidad histórica. (…) Desde esta perspectiva, los elementos patrimoniales 
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son productos sociales que se constituyen como fuentes para la construcción 

histórica. (p. 92)  

 

Partindo desta problemática, definiu-se um objetivo geral: Compreender o 

contributo da articulação entre flexibilidade curricular e património para a 

aprendizagem num contexto de sala de aula do 1ºCEB. Com este objetivo, pretende-se 

compreender de que forma esta articulação promove a aquisição ou desenvolvimento de 

aprendizagens significativas nos alunos.  

 A partir da problemática e do objetivo geral do estudo, surgiram os seguintes 

objetivos específicos: 

− Conhecer a importância da flexibilidade na aprendizagem dos alunos, na 

perspetiva dos alunos; 

− Conhecer a importância da flexibilidade na aprendizagem dos alunos, na 

perspetiva dos docentes/agentes educativos; 

− Identificar aprendizagens significativas nos alunos, a partir de atividades de 

FC e com recurso ao património. 

 

3.3. Metodologia 
 

Lembrem-se de que os investigadores não estão interessados na “verdade” como 

é convencionalmente concebida. Eles não estão à procura do “verdadeiro 

retrato” de qualquer escola. O seu interesse na compreensão de como a escola 

é definida por várias pessoas impele-os para a literatura oficial. Nesses 

documentos os investigadores podem ter acesso à “perspetiva oficial, bem como 

às várias maneiras como o pessoal da escola comunica.  

(Bogdan & Biklen, 1994, p.180) 

 

3.3.1. Natureza do estudo 

 

Um estudo inicia-se pela definição da sua problemática e objetivos. 

Posteriormente, tenta-se compreender o que melhor poderá servir esse estudo: uma 

análise qualitativa ou quantitativa. 
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Um estudo qualitativo pode ter como foco aspetos da vida educativa e é através 

dele que é possível recolher informações sobre as conceções, ações e comportamentos 

dos participantes, o que lhe confere um aparente carater subjetivo. Esta subjetividade 

pode gerar algumas reservas, nomeadamente no quão o investigador pode influenciar os 

intervenientes do estudo ou a interpretação dos resultados. Por isso, Bogdan e Biklen 

(1994) referem que “[…] aquilo que os investigadores qualitativos tentam fazer é estudar 

objetivamente os estados subjetivos dos seus sujeitos” (p. 67). 

Todavia, não é possível um investigador eliminar por completo a sua influência 

num estudo ou obter resultados totalmente alinhados com o seu objeto de estudo, pois 

está a estudar um “[…] meio ambiente com a presença do investigador” e não o “[…] 

meio ambiente natural” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 69). Assim, pode-se dizer que neste 

estudo a investigação foi realizada num meio ambiente com a presença do investigador, 

tendo este um papel participante na mesma.  

Os mesmos autores apontam cinco características deste tipo de estudo: (i) a fonte 

direta de dados aproxima-se de um contexto natural, que tem o investigador como 

instrumento principal; (ii) é descritiva; (iii) é dada mais atenção ao processo do que aos 

resultados e/ou produtos; (iv) os dados tendem a ser analisados de forma indutiva; (v) 

existe uma procura de significado.  

 Tendo em linha de conta estas características e definições, pode-se enquadrar o 

presente estudo na categoria de estudo qualitativo. 

 Após a definição do tipo de estudo a realizar, é fundamental definir a estratégia a 

usar no estudo. O presente estudo desenvolveu-se segundo uma estratégia de 

investigação-ação, definida por Elliot (1991) como “[…] um estudo de uma situação 

social com o objetivo de melhorar a qualidade da ação desenvolvida no seu interior.” (cit. 

Afonso, 2014, p. 74).  

Esta estratégia é de grande importância para os professores-investigadores, pois 

ajuda-os a “[…] enfrentarem os desafios e problemas das suas práticas, e a concretizarem 

inovações de uma forma reflexiva.” (Altrichter et al., 1993, cit. Afonso, 2014) e induz ao 

questionamento da sua prática, permitindo uma maior adequação às necessidades dos 

alunos e do trabalho que se pretende desenvolver.  
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Pretendia-se que o presente estudo decorresse segundo uma ótica de investigação-

ação, mas tal não foi possível, pois não foi permitido modificar práticas na sala de aula, 

a curto e médio-prazo, para além do facto de o próprio estudo, ainda numa fase 

embrionária, ter sido reformulado e reajustado pelos constrangimentos sofridos no 

contexto.  

 

3.3.2. Técnicas e instrumentos de recolha de dados 

 

 A recolha de dados ocorreu sob a forma de observação direta participante e 

aplicação de um inquérito, sob a forma de questionário.   

Pinto (2016) enuncia dois tipos de observação: participante e não participante. 

Flick (2005), define observação participante como uma estratégia que pode combinar 

outras técnicas e instrumentos, como a análise documental, a entrevista e a observação 

direta. O mesmo autor enumera algumas características desta técnica; (i) o interesse no 

significado e na interação humana em contextos e situações específicos; (ii) valorizar a 

interpretação e compreensão da natureza humana, (iii) ser um processo de pesquisa em 

aberto e flexível, que pode requerer uma constante redefinição da problemática e 

objetivos. Como tal, Flick (2005) acrescenta que a observação participante deve ser 

considerada como um processo onde, num primeiro momento, o investigador vai-se 

tornando um participante, relacionando-se com o terreno e os outros intervenientes do 

estudo e que, num segundo momento, se vai tornando mais concreta e focada nos aspetos, 

ou objetivos, essenciais da problemática da investigação.  

A observação direta requer um registo sistemático do que se observa durante o 

decorrer do estudo (Pinto, 2016). A mesma autora acrescenta que, ao narrarmos o que 

observamos, realizamos inferências e interpretamos o mundo segundo a nossa própria 

perspetiva, experiências pessoais e redes concetuais, evidenciando-se novamente a 

subjetividade do investigador. Por isso, a autora aconselha o investigador a ter uma atitude 

de afastamento do que observa, tentando observar outras perspetivas da mesma situação. 

Esta estratégia adequava-se a este estudo, visto que a autora do estudo assumiu o 

papel de investigadora participante, tendo planeado atividades (cf. Anexo C) que 

pretendia que concorressem para a concretização dos objetivos do estudo e da 
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problemática estabelecida. Durante a dinamização das atividades, a autora do estudo 

apoiou os alunos na realização de cada atividade, dando feedback sempre que necessário. 

Devido ao comportamento da turma, a gestão das atividades nem sempre era fácil, o que 

acabou por impedir que registos de observação fossem realizados. 

 Por último, foi também usado para recolha de dados o inquérito por questionário. 

Segundo Quivy e Campenhoudt (2005), o questionário consiste na aplicação a um 

conjunto de inquiridos (amostra), representativo de uma população, de um conjunto de 

questões sobre um ponto de interesse, no caso, sobre o objeto de estudo. Pinto (2016) 

refere como vantagens deste instrumento o facto de permitir obter um grande número de 

respostas e a facilidade na sua análise estatística. 

 Especificamente para este estudo, foi elaborado um questionário (presente no 

Anexo D) aos doze professores de 1.º CEB da instituição cooperante e aos sete 

professores coadjuvantes, com o intuito de recolher dados sobre a opinião dos docentes 

sobre a Flexibilidade Curricular, os Domínios de Autonomia Curricular (DAC) e a 

influência que estes têm, ou podem ter, na aprendizagem dos alunos. As respostas a este 

questionário encontram-se no Anexo E.  

 

3.3.3. Métodos de análise de dados 

 

 Como método de análise de dados este estudo recorreu à análise de conteúdo, 

definida por Bardin (2008) como “[…] um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo das mensagens” (p. 40), distinguindo-se da análise documental por recorrer à 

inferência, enquanto a análise documental é essencialmente categorial.  

  A mesma autora indica que a análise de conteúdo pode ser realizada através de 

procedimentos indutivos ou dedutivos, partindo os primeiros do material em análise 

(procedimentos abertos), e os segundos tendo por referência grelhas pré-definidas a partir 

de referentes teóricos (procedimentos fechados). No caso deste estudo, trata-se de um 

procedimento indutivo, partindo-se dos materiais produzidos pelos alunos e das respostas 

aos questionários dos professores. Importa referir que este tipo de análise seria aplicada 

às respostas dos questionários dos professores, o que acabou por ser realizado de uma 
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forma mais simplista, visto que apenas três dos 19 professores responderam ao 

questionário.  

Outro método de análise de dados mobilizado neste estudo foi o da análise 

documental. Junior et al. (2021) definem análise documental como “[...] uma metodologia 

de investigação científica que utiliza procedimentos técnicos e científicos específicos para 

examinar e compreender o teor de documentos de diversos tipos, e deles, obter as mais 

significativas informações, conforme os objetivos de pesquisa estabelecidos” (p. 38) e as 

questões de investigação que guiam o estudo.  

No caso deste estudo, a análise documental será realizada às produções dos alunos, 

obtidas após a realização das atividades planeadas.   

 

3.3.4. Caracterização do contexto participante  

 

 O presente estudo foi aplicado durante a PES numa turma de 3.º ano do 1.º CEB, 

cuja caracterização foi explicitada no capítulo 2 do presente trabalho. 

 Esta turma, constituída por 16 alunos, dos quais nove do sexo masculino e sete do 

sexo feminino, caracteriza-se pela sua participação, afetividade e interesse no trabalho 

cooperativo e em atividades mais dinâmicas. Três alunos estão diagnosticados com 

PHDA, o que implica que a planificação de determinadas atividades tenha de considerar 

as medidas seletivas de que são alvo, ou outras adaptações que sejam necessárias efetuar, 

em prol dos alunos.  

No geral, é uma turma heterogénea, mas com ritmos de trabalho e aprendizagem 

diferentes. Nem todos os alunos têm a mesma facilidade na execução e/ou na 

concretização das tarefas, mas pode-se afirmar que é uma turma trabalhadora e 

empenhada. 

 Quanto à postura da turma em sala de aula, é bastante agitada e faladora, o que 

pode implicar a não concretização das tarefas.  

 Para além da turma, este estudo conta com a participação dos dezanove 

professores de 1.º CEB da instituição, doze deles professores de ensino básico, e os 

restantes sete são professores coadjuvantes, das áreas de Educação Física, TIC, AV, 

Inglês e Música. No entanto, apenas três destes professores preencheram o questionário. 
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3.3.5. Princípios éticos do processo de investigação  

 

 Um estudo de investigação parte de uma problemática que se pretende estudar, o 

que pressupõe uma “[…] intencionalidade de quem investiga e um conjunto de 

metodologias, métodos e técnicas para que a investigação seja levada a cabo numa 

continuidade que se inicia com uma interrogação e termina com a apresentação pública 

dos resultados da investigação.” (Coutinho, 2016, p. 6).  

 Por isso, qualquer estudo deve ser realizado tendo em conta um conjunto de regras 

e diretrizes legais e científicas que lhe confiram validade.  

 Segundo a Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação (SPCE, 2014) uma 

investigação no ramo da Educação desenvolve-se em contextos sociais, organizacionais 

e humanos algo complexos, o que requer do investigador uma reflexão acerca dos 

possíveis impactos da sua investigação.  

 Tendo em conta o definido pela SPCE (2014), para o presente estudo: (i) os 

direitos dos participantes foram garantidos e respeitados, ao longo de todo o processo; (ii) 

todos os participantes foram informados previamente sobre a investigação; (iii) o 

anonimato dos intervenientes foi mantido; (iv) os intervenientes foram protegidos de 

quaisquer danos ou prejuízos que pudessem decorrer dos resultados dos dados recolhidos.  

 

3.4. Análise e discussão dos resultados 
 

 Importa relembrar que a ideia inicial para este estudo, explicitada no ponto 3.2., 

não foi realizada por constrangimentos explicitados nesse subcapítulo, nomeadamente a 

mudança de PC. O facto de a instituição também ter uma dinâmica social bastante ativa, 

foi algo que também limitou a implementação do estudo, pois essas atividades fora da 

sala de aula, e extracurriculares, requeriam tempo que tinha de ser retirado ao período 

letivo. Por isso, foi imperativo reformular parte do estudo, nomeadamente as atividades 

a dinamizar, por forma a cumprir-se com os objetivos e problemática definidos.   

 A mudança de PC fez com que o comportamento da turma se alterasse, o que, por 

sua vez, influenciou o cumprimento das rotinas da turma e do ritmo de trabalho na sala 
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de aula. Nesse sentido, a PC (diretora pedagógica) pediu que a intervenção fosse mais 

regrada e o trabalho mais individual, no sentido de trabalhar com as crianças a disciplina, 

o respeito pelas regras e o saberem cumprir uma tarefa no tempo devido. Este facto fez 

com que a aplicação do estudo também ficasse comprometida, pois não existia grande 

margem para a aplicação de metodologias mais ativas e para o trabalho em grupo, que 

eram as tipologias que se pretendiam usar neste estudo. Após a primeira aula observada, 

e sob sugestão da orientadora, foi dada alguma abertura pela PC para a aplicação de 

metodologias mais ativas e de momentos de trabalho colaborativo. Aquando desta 

alteração, a PC referiu, em conversa informal, que devíamos testar estratégias diferentes, 

para ver qual funcionava melhor com a turma, tendo em conta a instabilidade em que esta 

se encontrava. Isto também tornou difícil traçar atempadamente um plano de ação do 

presente estudo, o que contribuiu para que algumas atividades fossem alteradas quase na 

íntegra e num curto espaço de tempo. 

 O número de atividades planificadas para este estudo foi menor do que o previsto, 

o que diminuiu também a quantidade de dados para análise. Mesmo assim, todos os 

materiais produzidos pelos alunos nas atividades planificadas foram tidos em 

consideração para a análise que se apresenta no ponto 3.4.1..  

 Para efeitos de análise, serão referidas cinco atividades planificadas pela autora 

do estudo e a da visita de estudo ao Museu da Fundação Calouste Gulbenkian. A autora 

do estudo não planificou esta última, mas participou na escolha das atividades e imagens 

presentes no guião de exploração, cuja versão final foi executada por uma das professoras 

de 3.º ano. Contudo, para a análise documental será dado mais ênfase à atividade do 

“Brainstorming – Património”, do “Bilhete de identidade – monumento” e à visita de 

estudo. Salienta-se que, após a visita, não foi possível registar as produções dos alunos, 

por isso, será tido em conta a observação direta.  

  

 Este capítulo iniciar-se-á pela análise dos dados dos alunos, começando-se pela 

análise das suas produções. Depois, estes dados serão cruzados com os dados das 

respostas dos alunos ao questionário aplicado no final da intervenção (cujas respostas se 

apresentam no Anexo F). Por fim, será feita a análise das respostas dos professores ao 

questionário aplicado.  
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3.4.1. Análise dos resultados dos alunos 

 

A análise partiu das atividades em si, de como decorreram e do que se pôde 

concluir delas, a partir da observação direta e das produções dos alunos.  

Sempre que necessário, será mobilizada informação constante nas respostas dos 

alunos aos questionários finais do período de implementação (cf. Anexo F). Este 

questionário continha uma tabela com a listagem das atividades que foram realizadas e 

uma escala de Likert, de 1 a 5 (sendo 1 - Nada interessante e 5 - Excelente), que pretendia 

avaliar as atividades. De seguida, apresentavam-se cinco perguntas sobre algumas 

atividades, uma dessas perguntas especificamente para as atividades do âmbito deste 

estudo, em que se pedia que os alunos justificassem a sua resposta, de forma a se obter 

um feedback mais concreto sobre as opiniões das crianças, relativamente às atividades. 

Fernandes (2021b) refere que a recolha de dados, a partir de uma autoavaliação dos 

alunos, neste caso através do questionário final, “[…] pode constituir um importante meio 

para melhorar os processos de avaliação” (p. 6), permitindo a participação ativa dos 

alunos, o que requer que estes “reflitam seriamente acerca do que aprenderam” (p. 6).  

Esta análise terá em conta as palavras usadas pelos alunos nas suas produções e 

justificações. Adianta-se que as palavras mais usadas pelos alunos foram: divertida, 

criativa e trabalho de equipa.  

 Antes da primeira atividade, foi necessário, em contexto de sala de aula, introduzir 

o tema das simetrias. Para isso, partiu-se dos conhecimentos prévios dos alunos sobre 

simetrias e reflexões, numa discussão em grande grupo. A importância de se partir do 

conhecimento prévio dos alunos, está patente nas Aprendizagens Essenciais (AE) de 

Estudo do Meio: “[…] tomar como referência o conhecimento prévio dos alunos, os seus 

interesses e necessidades, valorizando situações do dia a dia e questões de âmbito local, 

enquanto instrumentos facilitadores da aprendizagem.” (DGE, 2018b, p. 3), o que remete 

para uma abordagem construtivista da aprendizagem, onde o aluno é o centro desse 

processo, e todo o conhecimento que traz consigo pode ser relevante e pertinente.  

Posteriormente, realizaram-se algumas fichas de consolidação, com exercícios 

sobre simetrias de reflexão, começando a inserir alguma referência a património cultural 
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e natural, através de fotografias de paisagens, edifícios e azulejos, onde os alunos tinham 

de verificar a existência, ou não, de eixos de simetria.  

 

Atividade 1 – “Caça às simetrias” 

Mantendo a ideia de trazer elementos do meio local para a sala de aula, ou a sala 

de aula para o meio local, realizou-se uma atividade exploratória denominada “Caça às 

Simetrias” no pátio da instituição.  

 Esta atividade tinha como objetivos: “[…] Mobilizar saberes culturais, científicos 

e tecnológicos para compreender a realidade […].” (DGE, 2018b, p. 2); identificar 

simetrias de reflexão e rotação em objetos/situações reais do meio local; diferenciar 

simetria de rotação de simetria de reflexão; e, explicitar os seus raciocínios.  

Cada vez que os alunos encontravam o que julgavam ser uma simetria, tinham de 

a comunicar aos colegas, discutir entre si se era ou não uma simetria e porquê, 

justificando. Os alunos deveriam registar numa folha, sob a forma de desenho, a 

descoberta e indicar a simetria (estas produções estão presentes no Anexo G).  

Os alunos mostraram bastante interesse na realização da atividade e o facto de 

saírem da sala de aula motivou-os para a tarefa e para a comunicação entre pares. Foi 

interessante verificar o entusiasmo, algumas vezes referido diretamente pelos alunos 

como “muito giro vir para a rua ter aulas” e “aprender com arte é muito bom”. No 

questionário final, quanto à importância da aplicação de atividades exploratórias, alguns 

alunos referiram: “Sim, foi importante porque aprendemos de formas divertidas”, “Sim, 

porque tínhamos de fazer arte, descobrir e criar”, “Adoro estas atividades porque acho 

que as atividades me ajudaram a entender a matéria” (cf. Anexo F). Um aluno chegou a 

referir que esta atividade deveria ser realizada no resto do recreio da escola (cf. Anexo 

F). Esta atividade foi uma das preferidas pelos alunos, pois 12 dos 16 alunos indicaram o 

valor 5 (“Excelente”) para esta atividade.  

O estabelecimento deste tipo de conexões – conexões externas – entre os 

conteúdos matemáticos, as diferentes áreas do conhecimento e situações de contextos 

reais, está previsto nas AE de matemática, pois “[…] possibilitam que os conhecimentos 

matemáticos sejam usados para compreender, modelar e atuar em várias áreas ou 

disciplinas.” (Canavarro et al., 2021, p. 4). Os mesmos autores acrescentam que “[…] A 
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exploração de conexões matemáticas pelos alunos é uma condição indispensável para o 

reconhecimento da relevância da Matemática” (p. 4), algo que nem sempre é fácil de 

reconhecer pelos alunos.  

 Esta atividade foi realizada em grupo, valoriza a interação entre pares e potencia 

a comunicação entre pares, nomeadamente “[…] a capacidade de questionar, explicar e 

argumentar em diálogo com os colegas.” (Canavarro et al., 2021, p. 9).  

 

Atividade 2 – Visita de estudo ao Museu da Fundação Calouste Gulbenkian 

Mantendo o tema das simetrias, os alunos realizaram uma visita de estudo à 

exposição permanente do Museu da Fundação Calouste Gulbenkian. Esta visita fazia 

parte do DAC que a turma estava a realizar. Relembra-se que o guião de exploração 

(Anexo H) foi construído por uma professora de 1.º CEB, com a participação da autora 

do estudo e da professora de AV.  

Este guião continha fotografias de peças existentes na exposição e, para cada 

fotografia, era pedido um tipo de atividade diferente: identificar a existência ou não de 

um eixo de simetria, indicar o tipo de simetria e, por último, completar uma imagem, 

tendo em conta um eixo de simetria definido. Durante a visita, os alunos deveriam 

consultar o guião e procurar as peças das fotografias na sala onde se encontravam e 

realizar a atividade.  

 Não foram registadas fotografias dos guiões preenchidos pelos alunos. 

Quando os alunos realizaram a visita, os conteúdos relativos às simetrias já 

haviam sido referidos em sala de aula e trabalhados recorrendo a imagens reais. Este facto 

poderá ter contribuído para a facilidade com que os alunos conseguiram identificar as 

simetrias nas peças do museu. Houve bastante diálogo entre pares, na identificação e 

verificação da existência de simetrias nas peças, durante a visita. Algumas das peças do 

guião não apresentavam eixos de simetria, pela existência de um pormenor na figura que 

anulava por completo a simetria, tendo-se observado que nem todos os alunos 

conseguiram identificar essa não existência. No entanto, alguns alunos conseguiram, o 

que demonstra que o trabalho realizado em aula com algumas figuras com pormenores 

do mesmo género foi proveitoso.  
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Atividade 3 – “Relevo e recursos hídricos” 

 Esta atividade pretendia relacionar os recursos hídricos com o relevo onde estes 

se encontram. Os conteúdos necessários mobilizar para a atividade já haviam sido 

lecionados em sala de aula, recorrendo à análise de mapas de relevo, análise de um mapa 

topográfico de Lisboa8, interpretando-os e tentando-se estabelecer também uma relação 

entre altitude e relevo. Também foi mostrado um vídeo da RTP Ensina9 aos alunos sobre 

o relevo da Península Ibérica, após o qual os alunos fizeram um jogo criado pelas 

estagiárias, que consistia na identificação dos tipos de relevo, tendo por base imagens 

com paisagens naturais. Após esta atividade, noutra sessão, foram referidos os recursos 

hídricos, recorrendo a um vídeo da RTP Ensina10. Numa última sessão, foi realizada esta 

atividade. 

Esta atividade foi realizada por duas vezes, cada uma delas com metade da turma. 

Mudámos o ambiente de aprendizagem, realizando a atividade no laboratório, por 

sugestão da PC, pois esta mudança poderia influenciar positivamente o comportamento 

da turma.  

A atividade era acompanhada por um guião de apoio (cf. Anexo I), que continha 

um espaço para que os alunos pudessem registar um esquema do seu modelo e outro para 

registarem características ou curiosidades sobre o relevo que tivessem aprendido, ou 

relembrado, durante a sessão. Este guião referia a definição geral de relevo, seguida de 

espaços para completar com os tipos de relevo, que deveriam ser relembrados pelos 

alunos, em grande grupo. Os alunos foram questionados sobre a relação entre o relevo e 

os recursos hídricos, tendo alguns alunos referido o esperado: que alguns rios têm a sua 

nascente em pontos mais altos, e que os relevos mais baixos por vezes podem ter lagos e 

lagoas.  

A atividade foi realizada a pares e cada par deveria construir um modelo que 

representasse o tipo de relevo que lhe havia sido atribuído (aleatoriamente). Cada par 

tinha à sua disposição pedaços de plasticina da cor azul, verde, amarelo, laranja e 

castanho, que teriam de usar para construir o seu modelo de relevo. Após a construção do 

 
8 Link: https://pt-pt.topographic-map.com/map-5hvrr/%C3%81rea-Metropolitana-de-

Lisboa/?center=38.72618%2C-9.1585&zoom=16  
9 Link do vídeo: https://ensina.rtp.pt/artigo/o-relevo-na-peninsula-iberica/  
10 Link do vídeo: https://ensina.rtp.pt/artigo/rios-e-serras-de-portugal/  

https://pt-pt.topographic-map.com/map-5hvrr/%C3%81rea-Metropolitana-de-Lisboa/?center=38.72618%2C-9.1585&zoom=16
https://pt-pt.topographic-map.com/map-5hvrr/%C3%81rea-Metropolitana-de-Lisboa/?center=38.72618%2C-9.1585&zoom=16
https://ensina.rtp.pt/artigo/o-relevo-na-peninsula-iberica/
https://ensina.rtp.pt/artigo/rios-e-serras-de-portugal/
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modelo, os alunos tiveram de apresentar a sua representação à turma, explicando o tipo 

de relevo representado e as suas características.  

Os objetivos principais da atividade eram: identificar elementos naturais do meio 

envolvente; comunicar as suas ideias, recorrendo a uma linguagem artística, através da 

produção de um modelo em plasticina, explicando as suas características aos colegas; 

“[…] Localizar, no planisfério ou no globo terrestre, as principais formas físicas da 

superfície da Terra (continentes, oceanos, cadeias montanhosas, rios, florestas, 

desertos).” (p. 7), “[…] Distinguir formas de relevo (diferentes elevações, vales e 

planícies) e recursos hídricos (cursos de água, oceano, lagos, lagoas, etc.), do meio local, 

localizando-os em plantas ou mapas de grande escala.” (p. 7) (DGE, 2018b).  

 Segundo os dados obtidos através do questionário, esta atividade teve oito 

respostas com classificação “Excelente”, cinco com “Muito interessante” e três com 

“Interessante”. Dois alunos referiram esta como a atividade que mais gostaram de fazer, 

pois envolvia o manuseamento de plasticina (cf. Anexo F).  

 Ainda como avaliação desta atividade, que foi uma aula observada, a supervisora 

da Prática Supervisionada pediu, no final, que o primeiro grupo fizesse uma breve 

avaliação da atividade, através de uma tabela no quadro com: o que consideraram “bom” 

e “mau” nesta atividade. Como “bom”, os alunos referiram: usar plasticina, criativa, 

aprender de forma divertida, trabalho de equipa. Como “mau”: terem mais tempo e ter 

mais plasticina. Os alunos foram questionados sobre as suas escolhas quanto aos aspetos 

negativos: o facto de indicarem “terem mais tempo” com negativo, relacionava-se com o 

facto de quererem ter mais tempo para executar a atividade ou, numa atividade futura, 

ser-lhes dado mais tempo para a sua execução; o indicarem “ter mais plasticina” como 

negativo, foi por quererem, literalmente, ter uma maior quantidade de plasticina. Foi-lhes 

explicado que a ideia era que todos tivessem uma quantidade aproximadamente igual de 

cada cor e entre grupos, para ser mais justo para todos.  

 Analisando agora as produções dos alunos (cf. Anexo J), pode-se verificar que 

nem todos os pares tiveram muito cuidado na execução do modelo. Verificou-se que nas 

construções foi dada atenção ao relevo, associando-o corretamente ao tipo de construção 

(mais alta ou mais baixa), integrando de forma correta os recursos hídricos, como por 

exemplo no vale, o rio ficou colocado no centro do vale (cf. Figura 4D, Anexo J), como 
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acontece na realidade, e na montanha, que pode ter uma nascente de um rio e uma cascata 

(cf. Figura 4A, Anexo J).  

 No geral, os relevos que os alunos mostraram mais dificuldade em construir foram 

o planalto e a planície. Quanto a este último, os alunos mostraram alguma indignação por 

o relevo ser “um pedaço de plasticina liso”, mas foram questionados se nesse tipo de 

paisagem, não existia mais nada. Então, perceberam que poderiam incluir árvores, lagos 

e alguns animais na construção, tornando-a mais próxima da realidade.  

 Embora de forma subtil, esta atividade relaciona os conteúdos de Estudo do Meio, 

referidos acima, com AV, nomeadamente: “[…] Manifestar capacidades expressivas e 

criativas nas suas produções plásticas, evidenciando os conhecimentos adquiridos.” (p. 

9), “[…] Apreciar os seus trabalhos e os dos seus colegas, mobilizando diferentes critérios 

de argumentação.” (p. 9) (DGE, 2018a).  

 Quanto à utilização da arte como recurso educativo, Barbosa (2014, cit. Tenotti et 

al. 2022) refere que o recurso à arte é decisivo quando pretendemos que a educação tenha 

uma vertente humanizadora, para além da intelectual, sendo a arte um meio para se 

desenvolver competências como a perceção, a imaginação e captar a realidade 

envolvente. Este facto poder-se-ia também relacionar com a atividade da visita de estudo, 

pois também usou a arte como recurso para desenvolver as mesmas competências.  

 

Atividade 4 – “Rios de Portugal” 

A atividade tinha como objetivos: “[…] Usar a palavra com propriedade para 

expor conhecimentos e apresentar narrações. “(p. 6), “[…] Ler textos com características 

narrativas e descritivas, associados a diferentes finalidades (informativas, lúdicas, 

estéticas).” (p. 8), “[…] Identificar o tema e o assunto do texto ou de partes do texto” (p. 

8), “[…] Registar e organizar ideias na planificação de textos estruturados com 

introdução, desenvolvimento e conclusão” (p. 10) (DGE, 2018c).  

Importa referir que as características do texto informativo haviam sido abordadas 

em sala de aula anteriormente.  

A atividade consistia na análise de textos informativos retirados da plataforma 

RTP Ensina (presentes no Anexo K) sendo permitido que tirassem notas ou sublinhassem 

o texto. Existiam cinco textos, cada um correspondendo a um rio de Portugal e, de cada 
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texto, os alunos deveriam retirar as seguintes informações do texto: nascente e foz do rio, 

referir uma cidade por onde passasse, fauna, comprimento e alguma curiosidade que 

encontrassem no texto. Estas indicações eram iguais para todos os grupos. Foram 

formados cinco grupos e cada grupo ficou responsável pela análise de um rio específico, 

atribuído aleatoriamente.  

Após a análise do texto, deveriam apresentar à turma as suas descobertas. Antes 

das apresentações, foi entregue um conjunto de folhas a cada aluno. Cada folha 

representava um rio e continha informações sobre o mesmo. Esta folha deveria ser 

completada as informações em falta, que iriam ser apresentadas pelo grupo que havia 

trabalhado esse rio. Quando completadas, as folhas seriam coladas no caderno criando-se 

um pequeno portfólio dos rios (cf. Anexo L).  

 Quanto aos resultados do questionário para esta atividade, cinco alunos indicaram-

na como “Excelente” e sete como “Muito interessante”, três como “Interessante” e apenas 

um como “Pouco interessante”.  

A interpretação de diferentes textos, de finalidades distintas, é bastante importante 

pois, a longo prazo, ajuda a comunicar e a dar significado ao que se comunica, construir 

conhecimento, compreender, interpretar e expressar “factos, opiniões, conceitos, 

pensamentos e sentimentos, quer oralmente, quer por escrito” (Martins et al., 2017, p. 

21). 

 Para além disso, Galvão et al. (2011) defende que o “desenvolvimento das 

atividades tem de ter os alunos como intervenientes, permitindo que o questionamento dê 

lugar à pesquisa, à organização da informação, ao confronto de ideias, à argumentação, 

se for esse o caso, à experimentação, quando necessário” (p. 68). De facto, nesta atividade 

houve bastante confronto de ideias, argumentação e os alunos foram os grandes 

intervenientes da discussão.  

 

Atividade 5 – “Bilhete de identidade - monumento” 

 Os objetivos desta atividade eram os mesmos dos da atividade 4.  

À semelhança da atividade anterior, esta requeria a análise de textos informativos 

(presentes no Anexo M), no caso sobre monumentos portugueses. Depois da análise, os 

alunos deveriam preencher um bilhete de identidade desse museu (cf. Anexo N), 
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indicando o nome, a data de construção e características. O bilhete continha também uma 

área onde deveriam desenhar o monumento selecionado. 

Esta atividade era individual e cada aluno deveria selecionar um monumento para 

trabalhar. Verificou-se que a escolha do monumento teve por base um de dois motivos: 

tamanho do texto a analisar e o aspeto do monumento em si.  

Nem toda a turma realizou esta tarefa, por falta de tempo de implementação, visto 

ter sido aplicada na última semana, numa aula em que a turma estava dividida.  

 Tendo em conta o questionário aplicado aos alunos, apenas um aluno referiu que 

esta foi a sua atividade preferida: “eu gostei mais do boletim de identificação – 

monumentos porque gostava quando encontrava esculturas”. Quanto à escala de Likert, 

cinco alunos indicaram esta atividade como “Excelente”, quatro como “Muito 

interessante” e três como “Interessante”.  

 Com esta atividade, os alunos aprendiam a identificar, interpretar e “[…] 

Relacionar datas e factos importantes para a compreensão da história local (origem da 

povoação, batalhas, lendas históricas, personagens/personalidades históricas, feriado 

municipal).” (DGE, 2018b, p. 5).  

 Para além disso, segundo Dias (2010, cit. Rodrigues e Hortas, 2016), o 

desenvolvimento de capacidades de recolha de informação é uma competência importante 

para os alunos durante todo o seu processo de ensino-aprendizagem, pois estes necessitam 

de mobilizar e articular diferentes conhecimentos, atitudes e valores que se irão 

materializar na construção pessoal do seu saber. Isto irá permitir que os alunos consigam 

alcançar melhor e mais facilmente os seus objetivos, mobilizando os seus saberes e 

conhecimentos, tornando-se cidadãos mais críticos e competentes (Rodrigues & Hortas, 

2016). Ainda, para selecionar informação é preciso compreendê-la e, nesse sentido, Sim-

Sim (2007) refere que a compreensão da leitura é uma atribuição de significado ao que se 

está a ler. Smole et al. (2001) acrescentam que a relação entre texto e significado, permite 

aos alunos aprender a “utilizar a leitura para buscar informação e para aprender” (p. 69), 

mas também a descodificar a linguagem presente nos textos.  

Mais, Rodrigues e Hortas (2016) referem que é esperado que, à saída do Ensino 

Básico, os alunos desenvolvam capacidades de pesquisar, selecionar e organizar a 

informação para a transformarem em conhecimento mobilizável. Após esta seleção de 
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informação, há que sintetizá-la. A capacidade de sintetizar informação é uma 

competência transversal e de grande importância para o futuro dos alunos. É através dela 

que conseguirão retirar informação necessária para a elaboração de um trabalho (por 

exemplo) e compreender a informação contida num texto, escrito ou oral e, em última 

análise, interpretar o mundo à sua volta. Também, a pesquisa, recolha, seleção e síntese 

de informação, bem como a sua análise, através da utilização de diferentes tipos de fontes, 

ajudará o aluno a desenvolver a sua capacidade pensar sobre conceitos e hipóteses 

científicas (Rodrigues & Hortas, 2016). 

 

Atividade 6 - “Brainstorming – Património”  

 Esta atividade, inicialmente, havia sido pensada para iniciar o estudo, no sentido 

de conhecer quais as conceções dos alunos quanto aos conceitos de património. Por 

motivos já explicitados, não foi possível realizá-la no início, tendo-se servido de 

sistematização no final deste estudo.  

Esta atividade tinha como principal objetivo sistematizar alguns conceitos que 

tinham sido trabalhados até aquele momento e a identificação das diferentes 

representações de património que existem no Meio. A atividade foi iniciada com a escrita 

da palavra “património” no centro de uma cartolina, de forma a que se criasse em conjunto 

uma teia das ideias referidas pelos alunos (Anexo O).  

 As ideias iniciais dos alunos foram registadas com a cor azul. As primeiras 

palavras que os alunos associaram ao conceito de “património” foram: lendas, 

monumentos, água, vida, coisas importantes, comida, passado, coisas da história de 

Portugal, sacramentos, festas, celebrações, animais e plantas. De seguida, foi pedido que 

tentassem definir a palavra “património”. As respostas foram evasivas e dispersas, tendo 

sido necessária a ajuda da autora do texto e da PC para chegarem a uma conclusão sobre 

a definição de património: conjunto de valores, crenças, ideias e saberes que passam de 

geração em geração. Considero relevante a referência dos alunos aos sacramentos e à 

religião cristã, provavelmente por pertencerem a uma instituição escolar católica, mas 

revela a importância que dão à transmissão e aprendizagem desses valores.  

Em seguida, foram questionados sobre algumas das palavras que haviam referido: 

animais, plantas, água. Sabendo agora a definição de património, como poderíamos 
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definir estas palavras? Será que se enquadram na definição, ou esta teria de ser adaptada? 

Foram questionados sobre o que essas palavras tinham em comum, tendo alguns alunos 

respondido que podiam ser comidos. Em seguida, foram questionados sobre o local onde 

estes existem e após alguma dispersão, alguns alunos responderam relevo, paisagem, até 

que se referiu natureza. Por isso, questionou-se “Ora se existem na natureza, como será 

o tipo de património a que pertencem?” Após alguma discussão, chegou-se ao conceito 

de património natural. As palavras que poderiam pertencer a este grupo foram rodeados 

a verde.  

Um aluno referiu a palavra “família”. O grupo foi questionado sobre de que forma 

a família poderia ser uma representação de património. Os alunos referiram que poderia 

ser pelos valores, emoções, sentimentos. e costumes, que passam para as gerações 

seguintes, e alguns associaram a língua, por ser típica do país de origem de uma 

determinada família. Concluíram também que pessoas seriam os veículos através dos 

quais estas características poderiam ser transmitidas ao longo dos tempos. Os alunos 

perguntaram se o vestuário e a moda também poderiam ser associados a estes elementos, 

pois nem sempre nos vestimos da mesma forma. Concluiu-se então que estas palavras 

poderiam ser consideradas valores, ou a cultura de alguém, por isso poderíamos chamar 

de património cultural, rodeando-se estas palavras a laranja. Perguntou-se aos alunos se, 

das restantes palavras, mais alguma se poderia associar a esta definição, e as palavras 

passado, história e monumentos foram sublinhadas com a mesma cor. Ressalva-se que os 

alunos perguntaram se se poderia escrever fado, por ser algo característico português.  

Por último, foi pedido aos alunos que se focassem nas festas e celebrações, 

questionando-os se conheciam algumas. Voltaram a referir as celebrações cristãs e os 

sacramentos, mas referiram também o Carnaval, Santos Populares, touradas e caretos. 

Estas palavras foram escritas a rosa. Foi mostrado aos alunos um vídeo sobre os caretos, 

e alguns alunos lembraram-se dos pauliteiros. A definição a que este tipo de 

características se poderia associar, não foi tão fácil de ser concluída pelos alunos, por isso 

tiveram a ajuda da autora do estudo e da PC, tentando que chegassem ao conceito de 

imaterial, por ser o oposto do material, que é concreto e palpável. Não foi um conceito 

fácil de chegarem, por isso foi referido o conceito de património imaterial.  
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É importante acrescentar que, aquando da seleção das palavras que se adequavam 

à definição de património natural, alguns alunos referiram a paisagem, e conseguiram 

ligar o relevo com uma característica de paisagem, logo um aspeto do património natural.  

 Importa referir que a atividade foi realizada apenas por metade dos alunos. 

Relativamente às respostas ao questionário, os oito alunos indicaram esta atividade como 

sendo “Excelente”, dois como “Muito interessante” e um como “Interessante”.  

  

3.4.2. Observações finais sobre as produções dos alunos 

 

Concluindo a análise das atividades desenvolvidas com os alunos, e tendo em 

conta as suas respostas ao questionário de avaliação da implementação, pode-se dizer que 

a expressão da criatividade e a aprendizagem através dela, mostrou ser uma boa estratégia 

para esta turma, pois grande parte das respostas dos alunos referem que preferem aprender 

de forma divertida e que gostaram das atividades por isso mesmo. Fumagalli (1998) refere 

que a curiosidade, a pesquisa, a procura de respostas, o desejo de conhecer, a crítica, a 

comunicação e a cooperação são valores importantes a desenvolver e que podem e devem 

ser promovidos, podendo tornar-se o foco da ação do professor.  

Este feedback dos alunos quanto à criatividade e recurso à arte, como meio de 

aprendizagem de conteúdos, concorre para dois dos objetivos do presente estudo: 

“Conhecer a importância da flexibilidade na aprendizagem dos alunos, na perspetiva 

dos alunos” e “Identificar aprendizagens significativas nos alunos, a partir de atividades 

de FC e com recurso ao património “. Do meu ponto de vista, poder-se-ia referir que os 

alunos reconhecem que a articulação entre diferentes áreas curriculares os ajuda na sua 

aprendizagem, facilitando a compreensão e a mobilização dos conteúdos. No entanto, tal 

não foi perguntado diretamente aos alunos, portanto, não é possível verificar a sua 

veracidade.  

Quanto ao trabalho em grupo, este mostrou ser uma mais-valia, concorrendo 

também para a resolução de uma fragilidade que, apenas com a implementação, se 

percebeu que existia: demasiada competição que influenciava o trabalho cooperativo. 

Assim, o facto de se trabalhar em conjunto, mas sem ser para ganhar algo, mas apenas 

para partilhar as suas produções, mostrou ser eficaz. Mais ainda, enquanto trabalhavam 
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em grupo, alguns alunos mostraram já terem a capacidade de conseguir delegar tarefas e 

aproveitar o que cada um tem de melhor para que o trabalho corresse da melhor forma.  

No caso das atividades que envolviam o relevo e os recursos hídricos, seguimos a 

ideia de que “[…] a ciência permite compreender as relações humanas e as relações entre 

o ser humano e a Natureza, proporcionando o desenvolvimento de atitudes e valores 

essenciais à inserção social dos indivíduos” (Afonso, 2008, p. 18). Martins et al. (2017) 

indicam que a aprendizagem cooperativa concorre para o desenvolvimento de 

competências previstas no PASEO, tais como a capacidade de resolução de problemas e 

a reflexão sobre a realidade, o pensamento crítico, a colaboração, trabalho em equipa, 

autorregulação e autonomia, características essenciais para a formação de cidadãos ativos, 

autónomos e responsáveis, capazes de tomar decisões e pensar criticamente. Niza (1998) 

acrescenta que neste tipo de aprendizagem o sucesso de um aluno contribui para o sucesso 

da turma, e que este aumenta quando maior for “a consciência das vantagens 

multiplicadoras da interajuda que determina a superioridade das suas realizações” (p.3). 

 

3.4.3. Análise dos resultados dos questionários aos docentes 

  

 Foi aplicado aos 19 docentes de 1.º CEB um questionário através da plataforma 

Google Forms (cf. Anexo D). Este era constituído quatro secções principais: (i) 

caracterização breve do professor, quanto ao tempo de serviço e turma em que leciona; 

(ii) recolha de opinião sobre a flexibilidade curricular; (iii) recolha de opinião sobre os 

domínios de autonomia curricular; (iv) a opinião dos professores sobre a influência dos 

DAC na aprendizagem dos alunos. Todas as questões eram de resposta aberta, mas com 

limites de caracteres definidos, sendo algumas de resposta curta e de indicação de três 

palavras, para além de outras de resposta mais longa. Apenas uma pergunta tinha uma 

tabela de preenchimento através de cruzes.   

 Nas secções indicadas anteriormente por (ii) e (iii), as questões referiam-se ao que 

os professores entendem por flexibilidade curricular e DAC, vantagens e desvantagens 

das mesmas e principais dificuldades de aplicação. No caso dos DAC, na questão “Em 

quais das seguintes áreas curriculares realizou um DAC?” pretendia-se perceber quais 

as combinações de áreas curriculares que os professores mais aplicaram ao longo do seu 
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percurso. Para aprofundar a opinião dos professores neste tema, em seguida estes eram 

questionados sobre a combinação de áreas curriculares que consideravam mais difícil e 

mais fácil de trabalhar. 

Como algumas das respostas que se pretendiam requeriam a utilização de três 

palavras, a análise das respostas será feita tendo em conta a sua frequência e diversidade. 

Relativamente às questões de resposta aberta, a sua análise será feita tendo em conta o 

mesmo critério definido anteriormente.   

Importa também referir que esta análise concorre para o cumprimento de um 

objetivo deste estudo: “Conhecer a importância da flexibilidade na aprendizagem dos 

alunos, na perspetiva dos docentes/agentes educativos. “.  

 Quanto à primeira parte do questionário, os três docentes eram do 1.º CEB, com 

três, 10 e 27 anos de serviço. Dois docentes lecionam atualmente no 2.º ano e um no 3.º 

ano. Apenas um dos docentes, aquele com maior tempo de serviço, trabalhou só em 

instituições que aplicavam a flexibilidade curricular.  

A segunda parte do questionário tinha como objetivo recolher dados sobre o 

significado e importância que o docente atribui à flexibilidade curricular. Na questão “Se 

pudesse definir a flexibilidade curricular em três palavras, quais seriam?”, as respostas 

obtidas foram: interdisciplinaridade, desafio, grupo, autonomia, necessidade, 

aprendizagem, diferenciação e adequação. É relevante referir que autonomia foi a única 

palavra repetida.  

 Na questão seguinte - Indique três potencialidades da aplicação da Flexibilidade 

Curricular – as respostas obtidas foram: (i) Adquirir um conhecimento mais vasto sobre 

os temas, interação entre a equipa, motivação dos alunos; (ii) Maior autonomia, maior 

participação e melhor gestão de necessidades; (iii) O facto de garantir a todos o direito 

à aprendizagem e ao sucesso educativo, a oportunidade de adequar a ação educativa às 

especificidades do aluno e à Escola e promover aprendizagens ativas e significativas.  

 Embora esta secção se relacionasse com a importância que o professor atribui à 

flexibilidade curricular, nesta pergunta não foi especificado se as potencialidades seriam 

para os alunos, na perspetiva do professor, ou para os professores. A primeira e a segunda 

respostas aparentam fazer um mix entre a perspetiva quanto ao aluno e quanto ao 

professor. Já a última resposta aparenta ser mais focada no professor e na escola. De certa 
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forma, estas respostas conseguem quase formar uma espécie de hierarquia, isto é, partindo 

do pressuposto que a escola garante o direito à aprendizagem a qualquer aluno, para que 

esta consiga garantir o sucesso educativo de cada aluno, há que ter em consideração as 

necessidades e as especificidades de cada aluno, adaptando sempre que possível as 

atividades e consequentes aprendizagens. Quando isto acontece, há uma maior motivação 

dos alunos, e uma maior predisposição para a aprendizagem. Quanto mais aprendizagens 

ocorrerem, que articulem diferentes temas, mais significativa ela será.  

 Na questão “Indique três dificuldades na aplicação da Flexibilidade Curricular”, 

as dificuldades enunciadas foram: tempo, sair da zona de conforto, preparação de aulas 

e materiais alusivos às mesmas, as perceções dos docentes, resistência à mudança, 

dificuldades organizacionais, a pressão para cumprir os conteúdos programáticos 

estipulados para o ano letivo e a carga horária de trabalho "extra". Consegue-se 

compreender que o fator tempo é bastante determinante como obstáculo à flexibilidade 

curricular, não só pelo tempo despendido em aula, com a sua aplicação, mas também no 

background, na preparação de todos os materiais necessários e na “obrigatoriedade” em 

cumprir o programa curricular. Este ponto da obrigatoriedade no cumprimento do 

currículo, parece quase contraditório, tendo em conta o estabelecido na lei, que confere a 

autonomia às escolas e professores para gerirem o currículo autonomamente. Do meu 

ponto de vista, este aspeto pode levantar questões como: De que forma é a flexibilidade 

curricular aplicada? Existe alguma forma de verificação/controlo desta aplicação? As 

escolas têm de dar algum parecer, ou resposta, no final do ano sobre este tema? Se há 

de facto essa liberdade na gestão do currículo, porque é que o cumprimento do mesmo é 

indicado como um entrave? Estas questões poderiam ser o mote para um outro estudo, 

que não este.  

 Nestas respostas, é possível identificar três aspetos relacionados diretamente com 

os docentes: sair da zona de conforto, as perceções dos docentes e a resistência à 

mudança. A partir destas palavras, pode-se inferir que, para que ocorram mudanças, é 

necessário que o professor esteja predisposto a mudar, a sair da sua zona de conforto e a 

mudar algumas das suas perceções. Se o professor não mudar, ou não se conseguir adaptar 

aos avanços das políticas educativas, mais dificuldade terá em conseguir concretizar essas 

mudanças no ensino e na aprendizagem dos seus alunos.  
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 Quanto à pergunta “Se pudesse sugerir uma melhoria para o 

funcionamento/aplicação da Flexibilidade Curricular nas escolas, qual seria?”, as 

melhorias sugeridas centram-se na formação, e principalmente antes da implementação 

da flexibilidade curricular, redução dos conteúdos programáticos e uma transição para o 

regime de flexibilidade curricular mais gradual. Relacionando estas respostas com o 

parágrafo anterior, pode-se depreender que, sendo um dos obstáculos à aplicação da 

flexibilidade curricular, o docente, a resposta poderá estar na formação. Este aspeto 

poderia também ser um bom objeto de estudo, na medida em que se poderia tentar aferir 

que tipo de formações existem nesta área, e se existirem, se apenas informam os 

professores do que é a flexibilidade curricular, ou se existe realmente alguma formação 

que dê ferramentas, que mostre casos práticos e reais da sua aplicação, que possam ser 

analisados e discutidos pelos professores, para que se sintam mais motivados e apoiados, 

quando partirem para esta “nova” forma de ensinar.  

 Na penúltima secção pretendia-se recolher dados sobre a existência e aplicação 

dos DAC. Todos os docentes indicaram já ter participado num DAC, como resposta à 

primeira questão.  

Relativamente à questão “Se realizou algum DAC com alguma combinação de 

áreas não indicada anteriormente, por favor indique qual.” Um professor referiu que os 

DAC que realizou envolveram sempre outras áreas, e dois responderam que não se 

aplicava.  

No que diz respeito à questão “Qual a combinação de áreas que considera mais 

fácil de trabalhar? Justifique.” obtiveram-se três respostas algo distintas: (i) Matemática, 

Educação Física e TIC, e outra com Português e AV; (ii) Estudo do Meio e Português, 

justificando que é mais fácil de trabalhar “[…] Estudo do Meio através da leitura e 

interpretação de texto, por exemplo.”; (iii) Português e outra disciplina. Verifica-se que 

o Português é a área comum às três respostas, talvez pela sua transversalidade a todas as 

áreas e por ser a língua do nosso país. Sem conhecimentos de Português não conseguimos 

realizar pequenas ações do dia-a-dia, como ler um rótulo, ler uma placa de informação, 

ler o enunciado de um problema, ler um jornal ou uma receita, por exemplo. Sem ele é 

moroso estudar a partir de um texto, sobre um determinado conteúdo e realizar uma 
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apresentação em público. De facto, quer seja intencional ou não, parece que esta área 

estará sempre presente, qualquer que seja a combinação de áreas de um DAC.  

 Quanto à questão “Qual a combinação de áreas que considera mais difícil de 

trabalhar? Justifique.”, dois professores referem que nenhuma o é, embora um deles 

refira que depende dos conteúdos a explorar, outro refere que a combinação Música e 

Matemática é-lhe difícil idealizar uma atividade que trabalhe as duas. Na minha 

perspetiva, esta combinação pode ser bastante interessante de ser explorada, e ao longo 

do meu percurso académico, já cruzei pesquisas onde surgiram estudos sobre a 

conjugação destas duas áreas. A meu ver, uma as possibilidades seria através das escalas 

musicais, estudar padrões numéricos. Outra questão que se pode colocar, é o porquê de 

esta combinação parecer mais difícil? Poderá estar relacionado com uma formação na 

área da Música e/ou Matemática mais diminuta? 

 Para a questão “Qual a combinação de áreas que considera trazer mais benefícios 

para a aprendizagem dos alunos? E porquê?”, um professor referiu “todas”, outro “TIC 

e Matemática”, sendo aqui TIC como recurso para simplificar a Matemática, e o último 

tendo referido que todas têm a sua importância, mas que o Português é “[…] para mim a 

que traz mais benefícios à aprendizagem. Primeiro por ser transversal, depois por a 

quantidade de coisas que podemos fazer.”. Esta última resposta, dada pelo mesmo 

docente, vai ao encontro do que foi inferido anteriormente, quanto à transversalidade do 

Português. A área de TIC ser referida como benéfica, quando associada à Matemática, no 

sentido de a descomplicar, vai também ao encontro do que está definido nas AE de 

Matemática para o 1.º CEB, onde é referido que a “[…] integração da tecnologia na 

atividade matemática deve ser entendida com um caráter instrumental, não como um fim 

em si mesmo, para promover aprendizagens mais significativas e ampliar os contextos 

em que se desenvolve a ação do aluno (…)“ (p. 6) e que “[…] As ferramentas tecnológicas 

devem ser consideradas como recursos incontornáveis e potentes para o ensino e a 

aprendizagem da Matemática.” (p. 6), pois “[…] A literacia digital dos alunos deve incluir 

a realização de cálculos, a construção de gráficos, a realização de simulações, a recolha, 

organização e análise de dados, a experimentação matemática, a investigação e a 

modelação, a partilha de ideias.” (p. 6) (Canavarro et al., 2021).  
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 Relativamente à questão “Enumere duas potencialidades da aplicação de um 

DAC.”, as respostas obtidas foram: motivação e trabalho em equipa; possibilidade de 

melhor gestão de tempo e as crianças conseguirem compreender que uma mesma 

aprendizagem pode ser aplicada a diferentes contextos; desenvolver-se diferentes 

competências do PASEO e a variedade e quantidade de atividades que podem ser 

realizadas como articulação das diferentes áreas. De notar que nesta questão, a gestão do 

tempo ser considerada uma potencialidade na aplicação de um DAC, enquanto 

relativamente à flexibilidade curricular era uma dificuldade. Este aspeto leva ao 

surgimento de algumas questões, cuja resposta não se encontra no âmbito deste estudo: 

Será que há um entendimento homogéneo na classe de docentes, de que um DAC é uma 

aplicação da flexibilidade curricular? Se num DAC a gestão do tempo é benéfica, o que 

é que a torna “uma dificuldade” na aplicação da flexibilidade curricular? 

 Quanto à questão “Indique três dificuldades na aplicação de um DAC “, as 

dificuldades indicadas foram: tempo e elaboração de planificações; “desconhecimento 

das potencialidades por parte dos docentes, autoavaliação por parte dos alunos pode ser 

mais desafiante e questões de gestão de espaços”; “a gestão do tempo, a avaliação e a 

pressão em cumprir os restantes conteúdos programáticos”. Mais uma vez, o tempo 

referido como dificuldade à implementação e a obrigatoriedade de cumprir o programa 

curricular. Uma das respostas é bastante centrada no professor, pelo facto de poder 

desconhecer as potencialidades de um DAC, embora não sejam elencados motivos para 

esse desconhecimento. As planificações são apontadas como dificuldade, pois, do meu 

ponto de vista, o facto de se articular diferentes áreas, requer que o professor tenha o 

mínimo de conhecimento sobre elas e do que poderá acontecer nas atividades em que elas 

são mobilizadas, para ter conhecimento do projeto na íntegra, mas também para poder 

planificar a sua parte em concordância com os outros docentes. Relativamente à 

autoavaliação, esta torna-se mais difícil, pois não existe um elemento, ou momento, 

concreto onde essa avaliação seja feita, pois o DAC é um processo ao longo do tempo. 

Por isso, talvez a melhor forma de avaliar os alunos seja através de um processo de 

avaliação formativa, tendencialmente contínua, que vai possibilitando ao aluno e docente, 

fazerem pontos de situação e perceberem em que ponto estão as aprendizagens 

(Fernandes, 2021a).  
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Na última secção, relativa à recolha de dados quando à aplicação de um DAC 

Secção de recolha de dados quanto à influência dos DAC na aprendizagem dos alunos, 

foram realizadas quatro questões. 

A primeira – “Quanto à aplicação de um DAC numa turma, qual considera ser 

a principal dificuldade?” – as respostas indicadas foram: tempo, autoavaliação por parte 

dos alunos e a diferença de ritmo de trabalho dos alunos. De facto, do que foi possível 

observar durante a implementação, a gestão dos diferentes ritmos de aprendizagem e 

trabalho da turma é um grande desafio e que pode requerer bastante diferenciação 

pedagógica e, da parte do professor, uma atitude criativa e proativa, na modificação seu 

plano de ação e na procura das melhores estratégias a aplicar em prol dos objetivos 

definidos. A autoavaliação, sendo o DAC um processo com duração variável, tal como 

referido anteriormente, o mais adequado deveria ser uma avaliação formativa, onde o 

aluno pudesse avaliar-se em diferentes etapas e pontos do trabalho realizado, de forma a 

ter uma perspetiva mais prolongada no tempo da sua prestação. e, mais uma vez, o tempo 

indicado como dificuldade. Pode-se inferir que esta referência ao tempo pode ser por dois 

motivos: pelo tempo que se estabelece para um DAC não ser o adequado, e possivelmente 

para um mesmo DAC ter de ser variável consoante a turma; ou pela gestão do tempo ser 

difícil de conseguir, tendo em conta todas as outras atividades e dinâmicas de uma turma, 

que devem ser consideradas e mantidas ao longo do período letivo. 

Na segunda pergunta, “Qual a importância que atribui ao DAC, quanto às 

aprendizagens dos alunos?”, obteve-se como respostas: a variedade de conhecimentos, a 

inovação na sala de aula, a aprendizagem poder fazer mais sentido para alunos com 

dificuldades, o desenvolvimento de competências de autonomia, criatividade e confiança.  

 A terceira, “Se pudesse definir o benefício que um DAC pode trazer para a 

aprendizagem dos alunos, numa palavra, qual seria?” as respostas obtidas foram: 

motivação, inovação e autonomia. É curioso notar que “motivação” foi também uma 

palavra muito presente na análise dos resultados das respostas dos alunos e “autonomia” 

integra a problemática em estudo durante a implementação.  

Na quarta e última, “Indique três competências que o trabalho com um DAC pode 

desenvolver nos alunos.” as respostas obtidas foram: autonomia, responsabilidade, 

criatividade, confiança, curiosidade, sendo a autonomia, a criatividade e a confiança as 
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palavras repetidas. Mais uma vez, é importante notar que criatividade foi também algo 

referido recorrentemente pelos alunos e a confiança foi possível de observar que foi sendo 

desenvolvida ao longo do processo.  

 

3.5. Conclusão  

 
Serão apresentados, em primeiro lugar, os constrangimentos no desenvolvimento 

do estudo e, de seguida, as conclusões. 

Este estudo conheceu alguns constrangimentos desde a sua fase inicial, que 

influenciaram em grande escala o seu normal desenvolvimento. O primeiro e principal, 

na minha ótica, foi a alteração de PC.  

A mudança de PC, no final do período de observação, trouxe bastante 

instabilidade ao funcionamento da PES e à turma. A turma era acompanhada pela PC 

desde o 1.º ano, o que fazia com que conhecesse bem a turma, nomeadamente a nível de 

dinâmicas de trabalho e comportamento. Estas dimensões não nos foram passadas, o que 

fez com que o conhecimento da turma se cingisse apenas ao observado durante o período 

de observação, e que grande parte do período de implementação fosse passado a “testar” 

estratégias de trabalho com a turma, tentando perceber qual funcionava melhor, para que 

depois se pudesse aplicar o estudo, enquadrando também nos conteúdos que estavam 

previstos lecionar. Para além disto, ao longo da intervenção, houve uma pressão para 

cumprir os conteúdos e acelerar a sua lecionação, para cumprir o plano inicial, o que 

também afetava a aplicação do estudo. 

Ainda, a instituição cooperante realiza bastantes atividades que envolvem a 

família, muitas delas associadas a momentos da vida e valores cristãos. Durante a 

implementação, o período de lecionação ficou bastante afetado por algumas dinâmicas 

deste tipo, como o aniversário do colégio, a celebração do Dia Mundial da Dança, o Dia 

da Mãe, o 13 de maio (aparição de Nossa Senhora de Fátima na Cova da Iria), a 

apresentação às famílias de um livro realizado pelos alunos do 3.º ano e, por último, a 

apresentação de uma peça de teatro. As atividades referidas aconteciam em período de 

aulas, gastando-se quase sempre uma manhã com as atividades. Ainda, a peça de teatro 

necessitou de tempo de ensaio, também esse retirado ao tempo letivo. No final, um bom 



65 
 

conjunto de horas foi despendido, tendo o tempo de implementação e aplicação do estudo 

ficado bastante reduzido. É claro que não foi tempo totalmente perdido, pois contribuiu 

para a nossa formação e faz parte da dinâmica escolar, e até foi importante vivenciá-lo, 

pois permitiu uma aproximação aos encarregados de educação da turma. Contudo, esta 

sobrecarga de atividades paralelas é de assinalar como tendo sido impeditiva da 

concretização plena do estudo. 

Para além disto, as professoras de 3.º ano acordavam entre elas uma planificação 

de conteúdos a lecionar mensalmente. Visto que esse plano estava já pré-definido até ao 

final do ano letivo, não foi possível fazer grandes sugestões de temas, apenas adaptar o 

PI e o estudo a essa realidade. Mesmo assim, a PC mostrou interesse em saber a temática 

do estudo. O facto de a temática central escolhida ter sido o património, que já tinha sido 

abordado pela turma, foi uma desvantagem logo à partida. Ainda, e tal como foi 

mencionado anteriormente, a ideia inicial do estudo seria articular as diferentes áreas 

curriculares do 1.º CEB, usando como recurso o património, no caso a freguesia de 

Campolide, fazendo um estudo alargado da mesma, partindo do que já tinham explorado 

a partir do DAC “Campolide chama por ti”. Esta proposta foi apresentada à PC, mas 

vetada pelo facto de esse DAC estar a terminar e de esses conteúdos não poderem ser 

retomados. Aqui, permito-me supor que a abertura que a flexibilidade curricular requer, 

e que é de certa forma pedida a um PC, não foi mostrada na sua totalidade.  

Esta “invalidação” inicial do estudo, e o facto de não se poder lecionar outros 

conteúdos para além dos que já estavam definidos, criou a necessidade de o estudo ser 

adaptado a estes novos contextos. Isto fez-me ponderar sobre a possibilidade de trabalhar 

lado a lado com o novo DAC que a turma iria iniciar: a articulação entre AV, TIC e 

Matemática, tendo como foco as simetrias. Como este era um conteúdo de matemática 

que deveria ser lecionado durante a implementação, pareceu ser algo exequível. Por isso, 

estabeleceu-se a problemática - De que forma a flexibilidade curricular, a partir dos 

Domínios de Autonomia Curricular e do património, influencia a aprendizagem dos 

alunos do 1.º CEB? –, cujo objetivo geral era: Compreender o contributo da articulação 

entre flexibilidade curricular e património para a aprendizagem num contexto de sala de 

aula do 1.º CEB.  



66 
 

Seria de esperar que o estudo abarcasse os conceitos fundamentais desta 

problemática: flexibilidade curricular, DAC, património e aprendizagem. Infelizmente, 

tal não se verificou. O estudo ficou aquém do expectável quanto ao uso do património 

como ferramenta a favor do DAC e da flexibilidade curricular, o que comprometeu as 

aprendizagens dos alunos e a recolha de dados para este estudo. Assim, pode-se afirmar 

que o objetivo “Identificar aprendizagens significativas nos alunos, a partir de atividades 

de FC e com recurso ao património” não foi cumprido. No entanto, algumas das 

atividades que foram aplicadas, como o “Brainstorm – Património” e a visita de estudo 

ao Museu da Fundação Calouste Gulbenkian foram as que mais se aproximaram deste 

objetivo, se nos referirmos ao património cultural. Estas atividades mobilizavam algum 

património, ou permitiam o contacto com este.  

No caso da visita de estudo, os alunos contactaram com património cultural 

artístico, de diferentes países e épocas, mas não foi feita nenhuma sistematização da visita 

nem enquadramento do museu ou das obras – apenas se usaram as obras para verificar a 

aplicação de conhecimentos sobre as simetrias. De facto, este enquadramento poderia ter 

sido feito e usado para o estudo, mas não foi possível por falta de tempo. Por não ter sido 

uma atividade planificada pelas estagiárias, não foi considerada para o questionário final 

de avaliação da implementação, por isso, não foi possível reunir dados que permitisse 

analisar a opinião dos alunos quanto à atividade. Ainda, não foi feito nenhum registo de 

observação, o que também não permitiu a recolha de dados concretos sobre a atividade.  

A atividade de brainstorm havia sido pensada, mas para primeira atividade, com 

o objetivo de tentar perceber as conceções dos alunos quanto ao património. No entanto, 

tal não foi possível, pelos motivos já referidos anteriormente. Assim, realizou-se no final 

como tentativa de sistematização. De forma a que os dados recolhidos fossem mais 

concretos e objetivos, poderia ter realizado uma gravação da atividade para poder ter 

acesso às explicações dos alunos. Importa referir que esta atividade não foi realizada pela 

totalidade da turma, por isso, no final da mesma, poder-se-ia ter aplicado um pequeno 

questionário para ter uma avaliação de quem realizou a atividade.  

Importa referir, ainda, que a atividade “Bilhete de identidade – monumento”, 

também articula o património com o Português, na interpretação de textos informativos, 
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e que poderia ser vista também como uma atividade introdutória a um estudo mais 

profundo de cada monumento. 

Ainda como fragilidades do estudo, para além das que foram sendo referidas 

anteriormente, o questionário realizado aos professores não abordava o tema central da 

problemática – o património. Isto demonstra uma falha no estudo, e na recolha de dados, 

por isso, a interpretação destes questionários concorreu apenas para a análise dos dados 

quanto ao seguinte objetivo do estudo: “Conhecer a importância da flexibilidade na 

aprendizagem dos alunos, na perspetiva dos docentes/agentes educativos.”. Mesmo 

assim, pela análise das respostas dos professores aos questionários, foi possível perceber 

que esses consideram que a flexibilidade e a articulação curricular são bons promotores 

das aprendizagens nos alunos. Para além disso, é a ambas que recorrem para motivar os 

alunos e para aplicarem alguma diferenciação pedagógica em sala de aula.  

Quanto ao objetivo “Conhecer a importância da flexibilidade na aprendizagem 

dos alunos, na perspetiva dos alunos”, este também não foi conseguido na sua totalidade. 

Os alunos não foram questionados diretamente sobre esta articulação. No entanto, é 

curioso que alguns acabaram por referi-la nos questionários, ao dizerem que aprender 

com arte ajuda a compreender as “coisas”. Alguns alunos deram algum feedback direto 

nalgumas atividades, mas como não foi registado, não pôde ser tido em conta, 

evidenciando-se a fragilidade da falta de registo de observação direta.  

Posto isto, considero que o estudo ficou também aquém das minhas próprias 

expectativas e das minhas motivações e capacidades para desenvolvê-lo. De uma maneira 

objetiva, e sem descurar o trabalho que realizei, acredito que este estudo pudesse ser 

considerado quase como uma espécie de estudo de caso, relativo ao contexto de 1.º CEB, 

ou pudesse ser visto quase como um diagnóstico de um estudo posterior. Ainda, 

atividades como a do brainstorm e a visita de estudo poderiam ter tido uma exploração 

posterior mais alargada, não fossem a limitação de tempo e a necessidade de se avançar 

conteúdos dois impedimentos para essa aplicação. Acredito que, no mesmo contexto de 

PES, mas sem os constrangimentos, o estudo tivesse decorrido de uma forma mais 

harmoniosa e completa, a nível qualitativo, a partir do qual se pudessem de facto tirar 

dados e conclusões mais concretas e que permitissem de facto responder à problemática 

e aos objetivos definidos.  
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Uma das fragilidades do estudo está logo presente no título, pois o património 

aparece como que “envergonhado” ao longo do estudo. Por isso, considero que talvez 

uma reformulação do título, da problemática e dos objetivos, pudesse ter sido uma forma 

de “reaproveitar” o presente estudo.  

O cansaço de toda a prática da PES, a quantidade de trabalho que é necessário 

realizar durante esse período e o facto de ser trabalhadora-estudante, podem também ter 

sido outros constrangimentos a influenciar o estudo ou a sua planificação. O facto de estar 

focada em querer usar o património, pode também ter funcionado como auto-

constrangimento, pois pode ter-me impossibilitado de ver outros caminhos possíveis, 

tendo em conta todo o contexto. 

Contudo, dei o melhor possível, dadas as circunstâncias. É com alguma pena que 

numa fase final da execução do estudo me deparo com o facto de o ponto de ligação, o 

património, não existir na plenitude que pretendia. A fase de trabalho já estava na reta 

final, quando me apercebi deste aspeto, o que impossibilitou uma mudança mais 

abrangente no estudo. Também seria impossível voltar a recolher dados no contexto de 

estudo, pois o período de estágio já havia terminado. No entanto, é algo que ficará comigo 

para a futura prática docente: recorrer ao património para promover aprendizagens que 

articulem diferentes áreas do saber, e permitam aos alunos trabalhar as suas competências 

científicas, por forma a adquirirem um olhar mais critico e informado sobre o mundo que 

os rodeia, sabendo tirar partido dele e sabendo interpretá-lo e vivenciá-lo.  



69 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 4. REFLEXÃO FINAL 
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 A presente reflexão incide sobre o término de um processo de formação levado a 

cabo durante o último ano letivo, durante o qual a Prática de Ensino Supervisionada (PES) 

incidiu sobre o 1.º e 2.º CEB. A PES representa o início da preparação para a prática 

docente, proporcionando aos alunos o contacto com diferentes realidades educativas e 

toda a sua dinâmica pedagógica e organizativa (Dias & Tempera, 2023). Este momento 

formativo permite a aplicação dos conhecimentos adquiridos ao longo da licenciatura em 

Educação Básica, num contexto real sob o qual se age, tendo por base um Projeto de 

Intervenção (PI) que pode, ou não, ser cumprido na sua totalidade. No presente caso, os 

PI foram bastante desafiantes, principalmente pelos constrangimentos dos contextos onde 

foram aplicados. No entanto, acredito que estas dificuldades não sejam mais do que um 

reflexo real do que é a prática docente: ter de ajustar os seus objetivos à turma, ao contexto 

onde trabalha, bem como à equipa que o integra. Embora o processo da PES II tenha sido 

longo, cansativo e desgastante, foi bastante gratificante e reconheço as competências que 

desenvolvi – empatia, abertura, flexibilidade, lidar com o imprevisto, capacidade de ouvir 

e conhecimentos técnicos -, tendo em conta a variedade dos contextos por onde passei 

nas duas PES.  

Relativamente ao processo investigativo que a PES requer, considero-o uma mais-

valia para a prática docente, na medida em que o professor deve ser capaz de se adaptar 

às alterações das políticas educativas e das características dos alunos e do meio onde 

ensina. Ainda, considero que o processo investigativo promoveu, e é essencial por isso, 

uma capacidade autorreflexiva quanto à prática, que em cooperação com a investigação, 

pode trazer melhorias à prática pedagógica e uma consequente melhoria para o processo 

de aprendizagem dos alunos.  

A definição da problemática e o delinear de um plano de ação, são passos 

importantes no processo investigativo, o qual vivenciei durante as PES e com o qual 

aprendi, principalmente a ser mais concreta e sucinta com o que pretendo estudar, tendo 

em conta o que observo num determinado contexto. É um momento de grande 

importância e altamente determinante do decurso do estudo. Se transposto para a sala de 

aula, na perspetiva do professor, poderá ser uma mais-valia para a sua ação, no sentido 

de conseguir observar e identificar na sua turma as suas fragilidades e potencialidades, 

identificando pontos onde pode focar a sua ação pedagógica e didática, no sentido do 
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desenvolvimento de competências, atitudes e aprendizagens. Ainda, pode ser algo 

também a desenvolver com os alunos, no sentido da promoção de uma aprendizagem 

mais autónoma e participativa, ajudando os alunos a definirem os seus temas de estudo, 

a forma como o querem estudar, dando-lhes sempre um papel ativo na tomada de 

decisões. Isto leva-me a referir algo que gostava de ter presenciado mais: o papel ativo 

dos alunos na tomada de decisões tanto quanto às suas aprendizagens, mas também 

quanto ao processo avaliativo do qual são alvo. Embora os dois contextos onde estive, 

tivessem patente nos seus PE essa autonomia, não a vi ser aplicada na prática, sendo os 

professores os decisores dos processos e momentos de avaliação. Gostava de ter 

vivenciado mais este aspeto, pois acredito que cada vez mais faz sentido, tendo em conta 

uma perspetiva construtivista, democrática e participativa da educação.  

Outra característica que acredito ter desenvolvido com a PES, e que considero que 

vá ser deveras importante na minha prática futura, é a persistência, aliada à criatividade 

para tentar resolver problemas ou situações, tendo sempre em vista a aprendizagem e os 

interesses da criança. 

Gostaria ainda de referir a alegria e a abertura com que ambas as turmas me 

receberam e estabeleceram laços afetivos comigo. É algo que me dá algum alento e 

motiva para a prática docente, trabalhar com crianças que são capazes de se dar, mostrar 

e entregar a quem se permite também estar com elas, ensinando-as não somente 

conteúdos, mas a serem uma melhor versão delas mesmas, contribuindo para a formação 

integral de um ser, que será um cidadão do mundo.  

Finda esta jornada, não me considero ainda capaz de decidir qual dos ciclos 

pretendo assumir na minha prática docente, pois acredito que os dois têm potencial para 

se desenvolver um bom trabalho e considero que tenho alguma facilidade em me 

relacionar com os alunos dessas faixas etárias, e em dominar os conteúdos curriculares, é 

claro que uns com mais facilidade que outros, mas afinal, o estudo e a aprendizagem são 

uma constante na prática docente.  
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Questionário 

 

O presente questionário tem como objetivo recolher informação junto da diretora 

Pedagógica, a nossa Professora Cooperante, sobre os domínios de intervenção do 

Professor Cooperante de 1º CEB, nomeadamente nos domínios pedagógico-curricular, 

administrativo-burocrático e ao nível relacional. 

Desde já agradecemos a sua resposta e o tempo despendido para nos ajudar na 

recolha desta informação. 

 

Ana Joaquim e Catarina Alves 

  

1.      Como caracteriza o papel do Professor Cooperante? 

 

Na minha perspetiva, o professor cooperante deve ser um facilitador da integração 

dos professores estagiários nas dinâmicas e cultura da organização e um parceiro que, 

numa ótica de trabalho colaborativo, fornece pistas que orientam e potenciam a 

compreensão das diferentes dimensões da prática profissional. 

 

2.      Qual a importância de ser Professor Cooperante? 

 

O professor cooperante é uma peça fundamental na integração dos professores 

estagiários na comunidade escolar. Pode e deve incentivar outras experiências, como a 

participação em reuniões de pais ou em conselhos de docentes, para não esgotar a 

experiência do estágio no processo de ensino e aprendizagem em sala de aula. Para além 

disso, é um parceiro crítico no desenvolvimento do projeto de intervenção, não só 

disponibilizando a informação necessária para a sua elaboração, como também 

acompanhando e refletindo sobre a sua execução, equacionando os problemas que se 

vão colocando na prática e procurando alternativas criativas e inovadoras. 
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3.      Pode indicar três características que considere essenciais num Professor 

Cooperante, e porquê? 

 

Abertura e capacidade de diálogo, porque me parece fundamental existir esta 

disponibilidade para debater e refletir de forma aberta e crítica sobre a experiência de 

ensino-aprendizagem em sala de aula 

Flexibilidade, porque me parece importante escutar e compreender outras visões e 

tendências para que se crie, desta forma, uma rede de suporte a novas experiências que, 

depois de avaliadas, poderão incorporar a prática futura do professor estagiário (fugir 

do conceito, sempre fiz assim e funcionou) 

Conhecimento científico e pedagógico, porque permite um feedback construtivo e uma 

reflexão crítica, fundamentais para a evolução dos professores (estagiários ou não). 

 

4.      Quais os objetivos que guiam/determinam a ação de um Professor 

Cooperante, no seu ponto de vista? 

 

O objetivo nuclear da ação do professor cooperante, na minha ótica, é dotar os 

professores estagiários de todas as ferramentas que conduzam a uma melhoria constante 

da prática pedagógica. Promover a capacidade de reflexão; sublinhar a importância do 

trabalho colaborativo; fomentar a autoaprendizagem ao longo da vida; motivar a 

crescente autonomia nas decisões inerentes à gestão da turma; no fundo, acreditar que 

a sua ação pode ser um contributo significativo para a melhoria global do ensino. 

 

5.      Como caracteriza a relação entre o Professor Cooperante e as alunas 

estagiárias? 

 

Mais do que tudo deve ser uma relação que permita ao professor estagiário sentir-

se confortável para experimentar diferentes metodologias e dinâmicas, recursos e 

materiais, explorando novos caminhos na aprendizagem com os alunos. Deve ser uma 

relação assente na confiança e segurança de que existirá sempre um feedback atempado 

que permita reequacionar estratégias de menor sucesso e potenciar outras que se 
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mostraram adequadas à realidade da turma. Deve ser uma relação aberta e franca que 

permita o debate de ideias e a reflexão sobre as mesmas, sem receio de classificações ou 

rótulos. 

 

6.      Quais as funções pedagógico-curriculares de um Professor Cooperante? 

 

Apoiar a elaboração das planificações, validar a sua adequação ao Projeto 

educativo da Escola, ao perfil do aluno (no caso específico o Perfil dos Alunos dos 

Centros Educativos das Irmãs Doroteias) e às especificidades da turma em questão, 

minimizar o desvio ao currículo, apoiar a diferenciação pedagógica, motivar a 

interdisciplinaridade, incentivar o recursos a metodologias ativas e significativas, 

garantir a avaliação formativa dos alunos, monitorizar o acesso de todos os alunos ao 

currículo. 

 

7.      Quais as funções administrativo-burocráticas de um Professor 

Cooperante? 

 

Disponibilizar toda a informação de suporte à elaboração do projeto de intervenção, 

garantir o acesso a plataformas de comunicação e equipamentos informáticos, incluir 

os professores estagiários nos fluxos de comunicação da escola, possibilitar reuniões 

com equipas de suporte (EMAEI, por exemplo), possibilitar a participação em reuniões 

de pais e encarregados de educação, conselho geral de docentes ou outros eventos 

significativos para a cultura da instituição, monitorizar a assiduidade, cumprir os 

restantes procedimentos propostos pela ESE Lisboa. 

 

1. Como caracteriza a sua experiência enquanto Professora Cooperante? 

 

Não se pode considerar que tenha sido uma experiência como professora 

cooperante, mas foi um desafio que me “obrigou” a ver o grupo através de outros olhos 

e a encontrar espaços de reflexão crítica e de procura de soluções, e de caminhos, que 

permitissem um processo positivo para alunos e professoras estagiárias. Foi um desafio 



85 
 

encontrar o equilíbrio entre a observação do decurso da aula e a intervenção na mesma, 

sobretudo em momentos de menor regulação de comportamento por parte de alguns 

alunos. Não vejo o professor cooperante como alguém que cede a turma a outro 

professor, neste caso estagiário, e se demite de qualquer intervenção; ainda assim, 

acredito que essa intervenção deve ser doseada, quando no direto com os alunos, e 

sobretudo centrada na reflexão conjunta da prática. Ou seja, mais do que intervir em 

aula, registar e avaliar em conjunto, de forma a permitir planificar e operacionalizar as 

atividades de sala de aula cada vez com mais autonomia e segurança. 

Foi muito gratificante partilhar conquistas e sucessos, fruto de processos de 

reflexão que conduziram a dinâmicas mais centradas no aluno e, por isso, muito mais 

significativas. 
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ANEXO B 

Registos fotográficos da 

atividade de TIC 
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Nota: Fonte própria.  

 

 

 

 

 

 

 

 

A B 

C 

Figura 1 

Registos fotográficos da atividade realizada em TIC: A – Figura de repetição; B – Azulejo final com a 

rotação da figura de repetição; C – Figura de repetição e azulejo final com a rotação dessa figura. 
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ANEXO C 

Planificação das 

Atividades 
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Tabela 6 

Planificação da atividade “Caça à simetria”. 

Atividade – “Caça à simetria” 

Área Curricular Objetivos Gerais 

Matemática 
• Reproduzir simetrias de rotação.  

• Identificar simetrias de reflexão e rotação no meio local. 

Objetivos 

específicos 
Descrição das atividades Recursos Indicadores 

Instrumento

s de 

avaliação 

1. Identificar 

simetrias de 

rotação no meio 

local. 

2. Identificar numa 

figura a unidade 

básica de rotação. 

 

 

 

3. Reproduzir 

simetrias de 

rotação. 

 

Introdução da proposta  

- Será feita uma pequena revisão sobre o que se tem vindo a trabalhar sobre simetrias 

até agora, nomeadamente a definição de simetria de reflexão e de rotação. 

- Os alunos serão divididos em dois grupos, selecionados pela estagiária. 

- Cada grupo irá começar por uma atividade diferente, e depois trocam. Uma atividade 

será realizada na sala, a outra no espaço exterior do externato (recreio e corredores).  

- Cada grupo terá uma estagiária a acompanhar e a realizar a atividade com os alunos, 

e cada grupo realizará a atividade num dos tempos da aula.  

 

Resolução da proposta 

1ª tarefa – Caça à simetria 

- A estagiária irá introduzir a tarefa, explicando que, no nosso dia-a-dia estamos 

rodeados por objetos ou imagens que têm simetrias.  

- 

Computador 

- Projetor 

- Folhas 

brancas 

- Papel 

vegetal 

cortado em 

triângulos 

- Cartão 

- Pioneses 

 

1.1. Identifica 

simetrias de 

rotação no 

meio local. 

2.1. 

Identificar 

numa figura a 

unidade 

básica de 

rotação. 

3.1. 

Reproduzir 

simetrias de 

rotação. 

Produções 

dos alunos 
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4. Identificar 

simetrias de 

reflexão no meio 

local. 

 

- Vamos andar pelo colégio e encontrar simetrias. Neste aspeto, o externato tem 

bastantes exemplos: painéis de azulejos, pavimento, fachadas, material do recreio, grade 

do lado, etc. 

- Os alunos terão um conjunto de folhas onde têm indicações do que fazer a apontar, 

nomeadamente: onde terão de registar sob a forma de desenho as simetrias que 

encontraram. Devem também indicar o local onde a encontraram e se a simetria é de 

reflexão ou rotação.  

 

2ª tarefa: 

a) Construção de simetrias de rotação 

- Será entregue aos alunos um círculo dividido em oito partes iguais. 

- Os alunos serão questionados sobre quantas partes tem aquele círculo e o que 

representa cada uma delas (fazendo-se uma breve revisão do conceito de fração, sendo 

que cada parte desse círculo corresponderá a 1/8, que por sua vez corresponde à unidade 

de repetição).  

- Para além disso, serrão questionados sobre o ângulo de rotação que corresponde esse 

1/8 (terão de dividir 360º por 8 = 45º).  

- Terão um pedaço de papel vegetal que representa 1/8 do círculo. Nesse pedaço devem 

desenhar um pequeno padrão à escolha. Depois, virar a folha de papel vegetal ao 

contrário e passar de novo com o lápis de carvão no desenho (para poderem fazer a 

cópia depois).  

- Num cartão quadrado, vão colocar no centro o círculo por preencher, a folha de papel 

vegetal já com o padrão, e prender as duas folhas ao cartão com um pionés, no centro 

do círculo (o que irá corresponder ao centro de rotação). 

4.1. 

Identificar 

simetrias de 

reflexão no 

meio local. 
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- Deverão fazer o decalque/cópia do seu padrão, em cada pedaço do círculo, rodando 

sempre o papel vegetal, até que o círculo fique todo preenchido com o padrão, obtendo-

se uma mandala.  

- Cada mandala será colorida, identificada no verso, e depois fixada na sala ou no 

corredor, à entrada da sala. 

 

b) Construção de simetrias de reflexão 

- Os alunos irão realizar um borrão simétrico – dobram uma folha A4 de papel cavalinho 

ao meio, vincando bem (este vinco será o nosso eixo de simetria de reflexão). 

- No centro, no vinco, irão colocar algumas gotas de guache (máximo 3 cores à escolha). 

- Em seguida, dobram de novo a folha e, com a ajuda de uma régua, irão arrastar essas 

gotas de guache, espalhando-as pela folha. 

- Por último, irão abrir a folha e observar que o que obtiveram é uma imagem com um 

eixo de simetria de reflexão.  

- Os trabalhos serão expostos na sala ou no corredor à porta da sala da turma.  

 

Quando os dois turnos realizarem as tarefas, voltarão à sala e será feita uma pequena 

discussão sobre as simetrias encontradas na escola, pois podem não encontrar as 

mesmas.  

[nota: se possível, quando forem andar pelo colégio, a estagiária poderá fotografar as 

simetrias que os alunos indicam, para serem usadas na discussão, de forma a todos os 

alunos poderem verificar a existência de simetrias ou não.] 
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Tabela 7 

Planificação da atividade “Rios de Portugal”. 

Atividade “Rios de Portugal” 

Área Curricular Objetivos Gerais 

Estudo do Meio 
• Distinguir as várias formas de recursos hídricos (cursos de água, oceano, lagos, lagoas, etc.).  

• Distinguir as várias formas de recursos hídricos do meio local, localizando-os em plantas ou mapas de grande escala. 

Português 

• Ler textos com características narrativas e descritivas, associados a diferentes finalidades (informativas, lúdicas, estéticas). 

• Identificar o tema e o assunto do texto ou de partes do texto. 

• Sublinhar, parafrasear, resumir segmentos de texto relevantes para a construção do sentido. 

• Compreensão de textos através de atividades que impliquem: mobilizar experiências e saberes interdisciplinares; localizar 

informação explícita; extrair informação implícita a partir de pistas linguísticas; inferir, deduzir informação a partir do texto. 

Objetivos 

específicos 
Descrição das atividades Recursos Indicadores 

Instrumentos 

de avaliação 

1. Reconhecer e 

nomear as cinco 

principais formas 

de recursos 

hídricos. 

 

 

2. Enunciar 

características de 

cada recurso 

hídrico. 

Introdução da proposta 

- A estagiária questiona a turma “O que será que ocupa mais espaço na Terra? Os 

continentes ou os oceanos?”.  

- Após os alunos darem a sua opinião, será concluído que os oceanos ocupam a 

maior parte da superfície terrestre, correspondendo a cerca de 71%, enquanto os 

continentes ocupam 29%. Ou seja, mais de metade do nosso planeta é composto 

por água.  

- É lançada a questão: “Lembram-se na semana passada, termos visto um vídeo 

sobre o relevo e ser referido que Portugal eram um país rico em recursos hídricos? 

Então o que será que são recursos hídricos?”.  

- Computador 

- Projetor 

- Recurso 

“Janelas dos 

rios de 

Portugal” 

- Pesquisas 

sobre rios de 

Portugal 

 

1.1. 

Reconhece e 

nomeia as 

cinco 

principais 

formas de 

recursos 

hídricos. 

2.1. Enuncia 

algumas 

características 

Produções 

dos alunos 
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3. Reconhecer a 

diferença entre 

oceano e mar.  

 

4. Reconhecer a 

diferença entre 

lago e lagoa.  

 

5. Seleção de 

informação 

relevante de um 

texto. 

 

 

6. Construção de 

sentido, a partir de 

um texto 

informativo. 

  

- Após os alunos partilharem as sua ideias, é referido que os recursos hídricos são 

as águas superficiais ou subterrâneas, que se encontram à disposição do Homem. 

- A estagiária questiona: “Quais os exemplos de recursos hídricos que existem? E 

quais podemos encontrar em Portugal?”. Espera-se que os alunos refiram como 

exemplos os oceanos, rios, lagos, lagoas e ribeiras, e que em Portugal podemos 

encontrar todos estes. 

- De modo que os alunos possam compreender as diferenças e características 

existentes entre cada tipo de recurso hídrico, será dado continuação ao vídeo da 

plataforma Leya.  

- No final do vídeo, é pedido aos alunos que refiram quais os vários tipos de 

recursos hídricos que apareceram no vídeo e que, em conjunto, criem uma definição 

para cada um. As respostas dadas pelos alunos, serão escritas num Word e 

projetadas no quadro, para que todos possam ver. 

- Os alunos serão confrontados com as suas definições e com as do resumo seguinte. 

 

- Deverão copiar as definições do resumo para o caderno diário. As definições que 

os alunos deram, serão impressas e coladas no respetivo local, no seguinte poster, 

que será fixado na sala de aula: 

de cada 

recurso 

hídrico. 

3.1. 

Reconhece a 

diferença 

entre oceano e 

mar. 

4.1. 

Reconhece a 

diferença 

entre lago e 

lagoa. 

5.1. Seleciona 

informação 

relevante de 

um texto. 

6.1. Constrói 

sentido, a 

partir de um 

texto 

informativo. 
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[Nota: ou as definições construídas em turma, podem depois ser impressas e 

coladas no caderno, para que todos fiquem com esse registo e não se perca tanto 

tempo na aula com a cópia] 

 

- Referir-se-á que em Portugal existem muitos rios, uns totalmente portugueses e 

outros internacionais. Ou seja, têm origem fora de país, como, por exemplo, o rio 

Tejo que nasce em Espanha. Importa referir que, independentemente da sua 

nascente, todos os rios são importantes para a vida das populações e para o meio 

local. 

- A estagiária lança a questão: “Alguém consegue dar exemplos de rios 

portugueses?”. Espera-se que os alunos refiram, pelo menos, os nomes dos cinco 

principais rios portugueses – Tejo, Douro, Guadiana, Mondego e Sado.  

- A estagiária aponta no quadro o nome dos rios ditos pelos alunos. 
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Resolução da proposta 

- Irão formar-se 4 grupos de 3 alunos e um grupo de 4.  

- Será explicado que cada grupo irá trabalhar um rio de Portugal.  

- Cada grupo terá um conjunto de recursos, pesquisados previamente pelas 

estagiárias.  

- Cada conjunto de informação é referente a um rio.  

- Cada grupo deverá trabalhar essa informação sobre o rio, selecionando a 

informação relevante e algumas curiosidades sobre cada rio. 

- Num momento posterior, essa informação será apresentada à turma, oralmente, e 

cada aluno deverá preencher a folha das “Janelas dos rios de Portugal” com a 

informação respetiva em cada espaço. 

- Os alunos que apresentam um rio podem levar o seu recurso/janela preenchido 

com a informação do seu rio, e ler para os colegas, acrescentando a informação 

“extra” que encontraram e acharam relevante partilhar com a turma. 

- Todos os grupos apresentam um rio e todos os alunos registam e ficam com a 

síntese no seu caderno, nesse recurso.  

- Depois de preencherem a informação no recurso, deverão colá-lo no caderno 

diário. 
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Tabela 8 

Planificação atividade “Relevo e recursos hídricos”.  

Atividade “Rios de Portugal” 

Área 

Curricular 
Objetivos Gerais 

Estudo do 

Meio 

• Distinguir as várias formas de recursos hídricos (cursos de água, oceano, lagos, lagoas, etc.).  

• Distinguir as várias formas de recursos hídricos do meio local, localizando-os em plantas ou mapas de grande escala. 

Artes Visuais 
• Integrar a técnica de modelagem com plasticina.  

• Experimentar possibilidades expressivas dos materiais (plasticina) adequando o seu uso a diferentes contextos e situações. 

Objetivos 

específicos 
Descrição das atividades Recursos Indicadores 

Instrumentos 

de avaliação 

1. Identificar as 

diferentes 

formas de 

relevo. 

 

2. Caracterizar 

as diferentes 

formas de 

relevo. 

 

3. Identificar os 

principais 

Introdução da proposta 

- A turma será dividida em dois grupos – um ficará na sala a trabalhar jogos matemáticos 

com uma das estagiárias (que estará a recolher dados para a sua tese) e outro estará no 

laboratório a trabalhar Estudo do Meio – recursos hídricos e relevo.  

- As regras de funcionamento da atividade serão discutidas com os alunos: irão trabalhar 

no laboratório e, por ser um local com bastante material, teremos de ter cuidados extra a 

trabalhar e teremos de estar mais focados nas atividades, para a podermos executar com 

sucesso.  

- Quando uma das atividades terminar, os grupos irão trocar de atividade. (tempo 

estipulado é cerca de 40 minutos). 

 

 

Laboratório – Relevo e recursos hídricos 

- Computador 

- Projetor 

- Plasticina 

azul, verde, 

laranja, 

amarela e 

castanha. 

- Guião de 

exploração. 

 

1.1. 

Identifica as 

diferentes 

formas de 

relevo. 

2.1. 

Caracteriza 

as diferentes 

formas de 

relevo. 

3.1. 

Identifica os 

principais 

Produções dos 

alunos 
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recursos 

hídricos. 

 

4. Relacionar as 

formas de 

relevo com a 

presença de 

recursos 

hídricos. 

 

5. Relacionar o 

relevo de um 

terreno com a 

sua 

inclinação. 

6. Integrar a 

técnica de 

modelagem 

com 

plasticina.  

 

7. Experimentar 

possibilidades 

expressivas 

 

Introdução e resolução da proposta 

- No laboratório já irão estar preparados tabuleiros com o material que cada grupo deverá 

usar.  

- Esta metade da turma será dividida em 4 pares.  

- Cada grupo terá: um pedaço de plasticina das seguintes cores: verde, azul, castanho, 

amarelo e laranja.  

- Cada aluno terá um guião de exploração, onde existe uma definição simples de relevo. 

O guião é constituído por uma zona onde deverão fazer a sua identificação, completar a 

definição de relevo com os diferentes tipos de relevo que conhecem, indicar o tipo de 

relevo que vão trabalhar, fazer um esboço da sua construção e uma listagem de 

características desse tipo de relevo e outras curiosidades que tenham descoberto com a 

atividade. 

- Existirão cartões com o nome dos tipos de relevo.  

- Cada par tira um cartão, aleatoriamente, e deve tentar representar com a plasticina esse 

tipo de relevo. 

- Em seguida, deve apresentá-lo ao grupo, indicando características e, se possível, a 

definição.  

- No guião, será apontado um resumo das características indicadas pelos grupos, pela 

estagiária.  

- Os alunos serão questionados sobre de que forma poderíamos integrar os recursos 

hídricos nessas formas de relevo.  

- Para isso serão estimulados a usar a cor azul da plasticina para colocarem essa 

representação no seu modelo.  

recursos 

hídricos. 

4.1. 

Relaciona as 

formas de 

relevo com a 

presença de 

recursos 

hídricos. 

5.1. 

Relaciona o 

relevo de um 

terreno com 

a sua 

inclinação. 

6.1. Integra a 

técnica de 

modelagem 

com 

plasticina.  

7.1. 

Experimenta 

possibilidade

s expressivas 
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dos materiais 

(plasticina) 

adequando o 

seu uso a 

diferentes 

contextos e 

situações. 

- Terão de justificar ao grupo o porquê de o colocarem naquele local. 

 

dos materiais 

(plasticina) 

adequando o 

seu uso a 

diferentes 

contextos e 

situações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



99 
 

Tabela 9 

Planificação atividade “Bilhete de identidade - monumentos”. 

Atividade “Bilhete de identidade - monumentos” 

Área Curricular Objetivos Gerais 

Estudo do Meio 
• Reconhecer vestígios do passado local:  construções, costumes e tradições. 

• Reconhecer e valorizar a diversidade de etnias e culturas existentes na sua comunidade. 

Português 

• Ler textos com características narrativas e descritivas, associados a diferentes finalidades (informativas, lúdicas, estéticas). 

• Identificar o tema e o assunto do texto ou de partes do texto. 

• Sublinhar, parafrasear, resumir segmentos de texto relevantes para a construção do sentido. 

• Compreensão de textos através de atividades que impliquem: mobilizar experiências e saberes interdisciplinares; localizar informação 

explícita; extrair informação implícita a partir de pistas linguísticas; inferir, deduzir informação a partir do texto. 

Objetivos 

específicos 
Descrição das atividades Recursos Indicadores 

Instrumento

s de 

avaliação 

1. Reconhecer 

vestígios do 

passado local:  

construções, 

costumes e 

tradições. 

 

2. Reconhecer e 

valorizar a 

diversidade de 

Introdução e Resolução da proposta 

- A sessão será um trabalho por estações. Cada estação terá uma atividade que será 

realizada com e pelos alunos. 

- Será entregue a cada aluno uma lista de tarefas que terão de fazer, ao percorrerem 

as estações – sempre que terminem uma, deverão fazer um visto nessa atividade. 

 

- Computador  

- - Projetor 

- Ficheiro com 

informações sobre 

monumentos 

- Lista de tarefas 

- Bilhete de 

identidade 

 

1.1. 

Reconhece 

vestígios do 

passado local: 

- construções, 

costumes e 

tradições. 

2.1. 

Reconhece e 

valoriza a 

Produções 

dos alunos  
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etnias e 

culturas 

existentes na 

sua 

comunidade. 

 

3. Seleção de 

informação 

relevante de 

um texto. 

 

4. Construção de 

sentido, a partir 

de um texto 

informativo. 

 

 

- Irão existir cinco estações: 

1) Jogos matemáticos de tabuleiro; 

2) Jogo do Construtor; 

3) Jogos de Português – gramática; 

4) Texto informativo sobre monumentos; 

5) Oceanos – Medidas de proteção; 

 

Texto informativo sobre monumentos 

- Na estação haverá um conjunto de textos informativos, previamente selecionados 

pela estagiária, sobre alguns monumentos portugueses.  

- Cada aluno deverá escolher um monumento e trabalhar sobre ele. Para isso deverá 

ler o texto, selecionar a informação mais importante/relevante e preencher o bilhete 

de identidade desse monumento.  

diversidade de 

etnias e 

culturas 

existentes na 

sua 

comunidade. 

3.1. Sintetiza 

informação, 

sob a forma de 

teia de 

conceitos.   

4.1. Discute 

assuntos e 

aspetos da 

cidadania.  
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- O bilhete de identidade terá uma secção onde devem indicar o nome do 

monumento, a sua data de nascimento, um retângulo onde podem ilustrar o 

monumento e, por último, uma parte onde terão de completar com caraterísticas, ou 

factos, sobre esse monumento que trabalharam. 
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Tabela 10 

Planificação atividade “Brainstorm – Património”.  

Atividade “Brainstorm – Património” 

Área Curricular Objetivos Gerais 

Estudo do Meio 

• Identificar diferenças e semelhanças entre o passado e o presente de um lugar quanto a aspetos naturais, sociais, culturais e 

tecnológicos. 

• Saber colocar questões, levantar hipóteses, fazer inferências, comprovar resultados e saber comunicá-los, reconhecendo como 

se constrói o conhecimento. 

Objetivos específicos Descrição das atividades Recursos Indicadores 
Instrumentos 

de avaliação 

1. Reconhecer vestígios 

do passado local:  

construções, costumes 

e tradições. 

 

 

2. Reconhecer e valorizar 

a diversidade de etnias 

e culturas existentes na 

sua comunidade. 

 

 

3. Partilhar diferentes 

pontos de vista. 

Nestas sessões, a turma será dividida ao meio: metade começa com a 

atividade do jogo do 24, e a outra com uma atividade de EM. No final do 

primeiro tempo, os grupos trocam.  

Ambas as atividades são de recolha de dados para a tese das duas estagiárias. 

 

Brainstorm – Património 

- Neste momento, o grupo será questionado sobre o que consideram ser 

património. O objetivo é criar-se uma teia, onde o tema central é o 

património.  

- Em conjunto, pretende-se chegar ao conceito de património, património 

cultural, natural, imaterial, nacional e mundial.  

- Numa cartolina, será escrito no centro património e, conforme a discussão 

for ocorrendo, as ideias principais dos alunos serão registadas, em forma de 

teia de conceitos. 

- Computador 

- Cartolinas 

- Material 

riscador e de 

desenho 

1.1. Reconhece 

vestígios do 

passado local: - 

construções, 

costumes e 

tradições. 

2.1. Reconhece e 

valoriza a 

diversidade de 

etnias e culturas 

existentes na sua 

comunidade. 

 

Produções dos 

alunos 
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4. Comentar os diferentes 

pontos de vista com 

recurso à 

argumentação.  

 

5. Sintetizar informação, 

sob a forma de teia de 

conceitos.   

 

6. Discutir assuntos e 

aspetos da cidadania.  

 

- Os alunos serão questionados sobre o que poderá ser ou não património, 

se os nossos costumes são património, ou de que forma as tradições culturais 

e familiares de cada um poderão ou não ser património, de que forma o 

património pode ser mantido ao longo dos tempos, preservado, cuidado.  

- Ainda, que registos de património encontram no meio local, seja na 

freguesia onde residem, ou na freguesia da escola, ou mesmo na própria 

escola – será ela património? E se sim, de que tipo? 

- No final, alguns conceitos usados poderão ser ilustrados pelos alunos.  

- Se restar tempo, poder-se-á elaborar uma lista de cuidados a ter com o 

património, ou medidas que possamos tomar para o preservar e cuidar. 

3.1. Partilha o 

seu ponto de 

vista. 

4.1. Comenta os 

diferentes pontos 

de vista, 

recorrendo à 

argumentação.  

5.1. Sintetiza 

informação, sob a 

forma de teia de 

conceitos.   

6.1. Discute 

assuntos e aspetos 

da cidadania.  
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ANEXO D 

Questionário realizado 

aos professores 
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ANEXO E 

Respostas do questionário 

realizado aos professores 
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ANEXO F 

Respostas dos alunos aos 

questionários de 

avaliação da 

implementação 
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ANEXO G 

Registos fotográficos da 

atividade “Caça às 

Simetrias” 
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Nota: Fonte própria.  

 

Figura 2 

Registos fotográficos dos registos das simetrias encontradas no pátio da escola, durante a atividade 

“Caça à simetria”. 
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ANEXO H 

Guião de exploração – 

Museu da Fundação 

Calouste Gulbenkian 
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ANEXO I 

Guião da atividade 

“Relevo e recursos 

hídricos” 
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ANEXO J 

Registos fotográficos da 

atividade “Relevo e 

recursos hídricos” 
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Figura 3 

Registos fotográficos das produções dos alunos no guião exploratório da atividade “Relevo e recursos hídricos”.  

 

 

 

 

 

 

 

Nota: Fonte propria.  
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Figura 4 

Registos fotográficos dos modelos de relevo construídos pelos alunos na atividade “Relevo e recursos hídricos”. A – Planície (com uma montanha ao fundo); B 

- Planalto; C - Serras; D – Vale.     

B 

C 

A 

D 

Nota: Fonte propria.  
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Figura 5 

Registo fotográfico da avaliação da atividade, realizada pelos alunos. 

 

 

 

 

Nota: Fonte propria.  
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ANEXO K 

Textos informativos da 

atividade “Rios de 

Portugal” 
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Estudo do Meio – Trabalho de pesquisa sobre os rios             
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ANEXO L 

Recursos da atividade 

“Rios de Portugal” 
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Estudo do Meio – Ficheiro “Janelas dos rios de Portugal” 
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ANEXO M 

Textos para a atividade 

“Bilhete identidade - 

monumento” 
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ANEXO N 

Registos fotográficos da 

atividade “Bilhete 

identidade - monumento” 
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Figura 6 

Registo fotográfico de exemplos de bilhetes de identidade de museus preenchidos pelos alunos.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: Fonte propria.  
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ANEXO O 

Registos fotográficos da 

atividade “Brainstorm – 

Património” 
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Figura 7 

Registo fotográfico da teia de conceitos sobre Património, obtida na atividade “Brainstorm – Património”. 

Nota: Fonte propria.  


